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Associação Brasileira das 
Indústrias da Alimentação

Cygão 1 écnico e Consutbvo do Podei Público 
pelo Decreto n? 54.541 de 22-10-64

AB lA-G-083/92

São Paulo, 2A de Janeiro de 1992

Exma . S r a.

Dra. Dorothéa Werneck

D.D. Secretária Nacional da Economia

Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento

Em maos

Ref.: Estímulos ã Exportação

Prezada Senhora Secretária,

No momento em que Vossa Excelência nos convoca para sugerir 

medidas que visem estimular as exportações do nosso setor, 

é na condição de Entidade Coordenadora do Subcomitê da Agro 

indústria do Programa Brasileiro da Qualidade e Produtivida 

de - PBQP, integrado por 56 entidades, que vimos manifestar 

lhe a nossa satisfação em poder contribuir, mesmo que modes 

tamente, com o presente documento.

Apôs ampla consulta aos membros do Subcomitê e a várias Em 

presas e considerando a sua abrangência e peculiaridades do 

setor, optamos por apresentar- 1he um texto matriz acompanha 

do de todas as sugestões que nos foram encaminhadas.
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Esperando haver atendido convenientemente, fique certa de 

que o nosso apoio e reconhecimento â conduta de Vossa Exce 

lencia ê irrestrito e incondicional, pois é na trilha do 

dialogo e da participação que se estabelece uma sólida 

PARCERIA.

Com os nossos mais sinceros votos de admiração e respeito, 

subscrevemo-nos .

Atenciosa mente,

i \
Fabio Saboya Salles Jr.
r -Coordenpdüt
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PROGRAMA BRASILEIRO DA QUALIDADE E PRODUTIVIDADE - PBQP

SUBCOMITÊ DA AGROINDÚSTRIA

Entidade Coordenadora:

AB1A - Associacao Brasileira das Industrias da Alimentacao

Composição:

ABAD - Associacao Brasileira de Atacadistas e Distribuidores de Produtos Industrializados 

ABECITRUS - Associacao Brasileira dos Exportadores de Citricos

ABIA - Associacao Brasileira das Industrias da Alimentacao

ABIAF - Associacao Brasileira das Inds. de Armazenagem Frigorificada

ABIAM - Associacao Brasileira das Inds. de Aditivos e Melhoramentos para Alimentos e Bebidas

ABIC - Associacao Brasileira da Industria de Torrefacao e Moagem de Cafe

ABICS - Associacao Brasileira da Industria de Cafe Solúvel

ABIDEL - Associacao Brasileira das Inds. de Derivados de Leite

ABIEC - Associacao Brasileira das Industrias Exportadoras de Carnes Industrializadas

ABIFUMO - Associacao Brasileira da Industria do Fumo

ABIN - Associacao Brasileira da Industria Nacional de Nutrição

ABIOVE - Associacao Brasileira das Inds. de Oleos Vegetais

ABIPOS - Associacao Brasileira da Industria de Produtos Derivados de Suinos

ABIQ - Associacao Brasileira das Industrias de Queijo

ABIR - Associacao Brasileira das Industrias de Refrigerantes

ABITRIGO - Associação Brasileira da Indústria do Trigo.

ABM - Associacao Brasileira de Margarina

ABRABE - Associacao Brasileira de Bebidas

ABRAS - Associacao Brasileira de Supermercados

ABRASSUCOS - Associacao Brasileira das Inds. de Sucos Citricos

ABRAVA - Associacao Brasileira de Refrigeração, Ar Condicionado, Ventilacao e Aquecimento

ABRE - Associacao Brasileira de Embalagem

ABRINI - Associacao Brasileira das Inds. de Iogurte

ANAG - Associacao Nacional Armazéns Gerais

ANIC - Associacao Nacional das Inds. Cítricas

ANTC - Associacao Nacional das Empresas de Transportes Rodoviários dc Carga

ASTN - Associacao das Inds. de Sucos Tropicais do Norte e Nordeste

BRAHMA Cia Cene;a.-:s
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CBCL * Confederação Brasileira de Cooperativas de Laticinios

CIA. ANTARCTICA PAULISTA Industria Brasileira de Bebidas e Conexos

CNA - Confederação Nacional da Agricultura

CNC - Conselho Nacional do Cafe

CONAB - Companhia Nacional de Abastecimento

COPERSUCAR - Coop. Prod. Cana, Acucar do Est. de Sao Paulo

CSN - Companhia Siderúrgica Nacional

DIC/MEFP - Departamento de Ind. e Com. do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento

EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuárias

FEBEC - Federacao Brasileira dos Exportadores de Cafe

HORTINEXA - Associacao Nacional dos Exportadores de Honigranjeiros

IAC - Instituto Agronomico de Campinas

IBAMA - Instituto Bras. de Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis

IBF - Instituto Brasileiro do Frio

IBRAF - Instituto Brasileiro de Fruta

IEA/SP - Instituto de Economia Agrícola do Estado de S.P.

INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, Normalizacao e Qualidade Industrial

ITAL - Instituto de Tecnologia de Alimentos

MARA - Ministério da Agricultura e Reforma Agraria Coord. Geral de Modern. e Inform.

OCB - Organizacao das Cooperativas Brasileiras

SCT/PR - Secretaria da Ciência e Tecnologia da Presidência da Republica

SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas Empresas

SICAB - Sindicato da Ind. de Chocolates e Balas no Estado de Sao Paulo

SLPESP - Sindicato da Industria de Pesca no Estado de Sao Paulo

SOPRAL - Sociedade Prod. Acucar e Álcool

UBA - União Brasileira de Aviculrura

USP/FIA - Universidade de Sao Paulo / Fundacao Instituto de Administração

UVIBRA - União dos Vinicultores Brasileiros

TOTAL: 56 INTEGRANTES
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POLÍTICAS, CRÍTICAS E
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AS EXPORTAÇÕES a
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1. Políticas, criticas • «ugeitfiei para estimular as exportações

1.1. Política que envolvem preços o custos

- Importação de insumos e equipamentosrCusto elevado devido a ineficiência das instalações 
portuárias, obsoletismo de equipamentos, corporativismo o legislação trabalhista 
desatualizada.

- Incidência de tributos excessiva:
a. ICMS sobre exportações (Aberrações: Proteína de soja, pectina cítrica e suco de laranja, 

são produtos elaborados de alta tecnologia)

b. Tarifas (TUP e ATP)

c. PIS/FINSOCIAL (Contribuição Social)

d. Taxa de 1,8% sobre valor FOB da Guia

e. Os insumos que são utilizados na produção acumulam contribuições sociais como PIS, 
FUNRURAL E FINSOCIAL. O ICMS que apesar de ser um imposto sobre valor adicionado, 
torna-se muitas vezes também cumulativo, devido à natureza da agricultura, onde a 
recuperação de crédito tributários nem sempre ocorre. A comercialização interna dos 
industrializados é gravada também através de contribuições sociais como PIS e 
FINSOCIAL e o ICMS. Nos Países desenvolvidos uma maior seletividade é observada na 
cobrança de impostos.

f. INST.  Normativa 125. de 07.12.89 - Disciplina utilização créditos IPI decorrentes de 
estímulos fiscais.  Pedimos que sejam restabelecidos benefícios que se resumem no 
reembolso em dinheiro IPI ref. material utilizado em produto exportado.

*
*

g. Imposto de Renda sobre as exportações.

• Deveríam ser revistos e reaberto os créditos e os incentivos ás exportações a fim de valorizar 
o produto brasileiro tornando-o competitivo no mercado externo.

- Falta de crédito de investimento e de compensação de preço sobre a produção agrícola 
mediante comprovação da existência do produto (administrada, por exemplo, por uma 
Comissão de Financiamento, protegendo o investidor que já colheu e estocou o produto).

- Elevados custos de manipulação portuária e dos fretes marítimos internos.

Eliminação dos fretes conferenciados.

- Contrasenso: Isenção de AFRMM na importação e cobrança na exportação.

- Tarifas Portuárias
a. Elevadas
b. Oscilantes

- Isenções cíclicas de tributos na Exportação
a. Impedem políticas de longo alcance
b. Geram instabilidade nas exportações
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- SUBSÍDIOS: Concorrência desleal no mercado externo, principalmente CEE, EUA e 

Diferencial tributário na exportação da matéria-prima e derivados, que beneficia o industrial 
argentino.

- No suco de laranja, além da pesada carga tributária, a laranja ”in natura" já era taxada e 
repassada ao suco pela 'lei do diferimento*. Outra incoerência é taxar a laranja *in- natura 
que serve também na produção de suco para exportação e é isentada se for vendida no 
mercado interno.

É necessário instituir sobretaxas aduaneiras nas importações subsidiadas, que distorcem 
preços relativos e desestimulam a produção.

Política cambial tem mantido o cruzeiro valorizado em relação ao dólar americano.

* Sugestões: Taxa cambial em moeda estrangeira diferenciada, a volta do crédito-prêmio e a 
isenção total dos impostos dos produtos destinados ao exterior.

- ICMS sobre exportação de semi-elaborados em alguns produtos, tais como curcuma, plantas 
e ervas medicinais e aromáticas, óleos essenciais e corantes naturais, torna frequentemente 
impossível a competição no mercado externo, privilegiando produtos de outros países, ficando 
o Brasil em posição desvantajosa e como produtor eventual quando poderia ter forte 
presença, dada sua capacidade de produção.

- É de suma importância a manutenção pelo governo da atual política de câmbio flutuante 
mantendo equilibrada a paridade de nossa moeda com o dólar e com a cesta de moedas 
Européias.

- Antecipação das alíquotas de importação de máquinas e equipamentos de 1994 para 1992.

- Possibilidade de isenção ou redução de ICMS nas importações de bens de capital modernos 
que aprimorariam a qualidade e eficiência.

- Reativação do prêmio â exportação

- Quanto ao crédito relativo ao ICMS pago na aquisição de materiais ou matéria-prima que irão 
compor os produtos a serem exportados, propomos que fossem concedidos reajustes para 
tais crédito, já que não podemos utilizá-los no mesmo mês, em função da data de 
encerramento deste, sofrendo assim a desvalorização devido as altas taxas de inflação de 
nosso País.

- Isenção do Imposto de Renda cobrado pela diferença da taxa cambial existente entre a 
emissão da nota fiscal e o fechamento do câmbio.

- O açúcar destinado a produção de produtos de confeitaria com destino a exportação deve 
estar a nível de preço internacional (preços praticados pelas usinas para exportação).

- Isentar a remessa de divisas para o pagamento de despesas com promoção no exterior, por 
exemplo, a participação em Feiras e Exposições. Atualmente, a empresa é obrigada a pagar 
25% de imposto de renda e mais IOF.

- Eliminação da incidência de ICMS sobre os produtos denominados semimanufaturados, bem 
como, sobre energia elétrica, fretes, comunicação, telecomunicações.



3
- Determinação de que i base de cálculo dos impostos de importação seja o valor CIF, para 

evitar o efeito cascata.

- Destaca-se a grande importância do retorno deste benefício no caso de insumos destinados â 
manufatura de produtos para exportação (Draw-Back Verde e Amarelo), bem como a 
normalização do mesmo junto aos Estados da Federação, pois o ICMS tem participação 
relevante nos custos.

Alguns insumos importados são enquadrados no acordo do GATT e, segundo os Decretos Lei 
2404 e 2414, estão isentos do pagamento A.F.R.M.M.. Porém, por razões burocráticas este 
direito ainda não foi reconhecido e a referida taxa continua a onerar o custo.

1.2. Políticas que envolvem produto, competitividade e qualidade

- Necessidade de uma 'linha de financiamento especial* para estocagem e comercialização de 
produtos destinados â exportação com juros de 12% a.a.

- Preços livres-

- Redução de alíquotas para importação de maquinário, componentes, embalagens e 
ingredientes.

- Redefinição das regras do Banco Central de libertação de remessas ao exterior para 
pagamento de fretes marítimos, de modo a permitir a CSN fazer o pagamento e a remessa 
com a devida comprovação a posteriore, agilizando o processo de exportação.

- Dentro de uma política de incentivos, o prazo para fechamento de um Contrato de Câmbio 
podería ser mais longo, de 45 dias para 60 dias.

- O Banco Central nos limita o percentual da COMISSÃO DE AGENTE. Com isso perdemos 
bons negócios. Achamos muito inviável esta limitação, deveria ser um acordo entre o 
exportador e o agente, uma vez que um produto gere um determinado lucro, esta iniciativa 
deveria ficar a critério do exportador.

- Permitir a importação de embalagens, outros materiais etc, desde que representem no máximo 
até 35% do preço do produto exportado, sem qualquer tarifa de forma a aumentar a 
competitividade dos nossos produtos no mercado externo.,

- Permitir a importação de maquinas e equipamentos, mesmo com similar nacional, sem 
nenhuma tarifa, desde que a sua capacidade de produção, em pelo menos 50%, seja 
destinada ao mercado externo.

- Ampliar o número de produtos agroindustriais elegíveis para efeito de enquadramento na 
circular 2.108 do BACEN, assim como aumentar o volume de recursos disponíveis.

- Financiamento ao importador com 2 anos de prazo e pagamento em parcelas semestrais 
(obviamente com as garantias de praxe).

- Financiamento á produção. Acesso mais fácil as linhas de ACC e ACE.

Reestabelecer o beneficio de se adquirir no mercado interno, a preço de mercado externo, o 
açúcar utilizado na exportação



- Necessidade atual é a liberação por parte do governo para a compra de farinha de trigo de 
outros mercados.

- Insumos e matérias-primas que tiveram aumentos de preços acima da desvalorização cambial 
nos últimos anos deveríam ter sua produção nacional incentivada e/ou redução no custo de 
importação.

* Greves constantes no Banco do Brasil e Banco Central impedem a efetivação de negócios, 
atrasam embarques e prejudicam a imagem do país.

- Necessidade de edição de Portaria em 1992 das "Normas e Padrões de Classificação de Fumo 
em Folha e seus derivados na exportação e importação*.

Sistema de Saúde Animal: é preciso um sério e criterioso programa de fiscalização de abates 
que preserve o setor de problemas e conquiste maior confiança por parte dos compradores 
internacionais.

- As investidas para ampliação do mercado consumidor de alimentos brasileiros esbarram 
constantemente em problemas conjunturais de pafses que atravessam eventuais crises 
economico-financeiros. Para este caso, faz-se imprescindível conceder financiamento para 
possibilitar compras com prazo de pagamento.

- Enquadramento do setor avícola e suinfcola na resolução n° 1.872 do BACEN que faculta a 
captação de recursos externos para financiamento de custeio e comercialização agrícola. 
Pleito neste sentido foi encaminhado ao BACEN que em 11 de dezembro de 1991 transferiu a 
decisão ao conselho nacional de política agrícola do MARA.

- Regulamentação da concessão de crédito â produção e comercialização de produtos agrícolas 
exportáveis, quer in-natura, quer processados.

- criação de linhas de crédito de investimento para montagem de "packing-houses" para 
produtos de exportação in-natura.

- Formação de mão-de-obra especializada; em outros países se constitui competência 
governamental.

Determinar que os dólares adquiridos com a exportação, possa ser enviado diretamente ao 
Banco Central para cobrir posteriores importações, de igual para igual, isto é, sem diferença 
de câmbio.

- Fechamento de Câmbio nas Exportações
a. Eliminar o prazo máximo de fechamento de câmbio

b. Criação da conta corrente exclusiva para o importador e exportador, cujo numerário 
movimentado seria o dólar.

Sugerimos a criação da Comissão de Comércio Exterior na Câmara dos Deputados, porém 
com a participação efetiva de no mínimo 1 (um) representante de cada setor (entidade de 
classe) a fim de subsidiar os integrantes e acompanhar os projetos de Lei que envolvem o 
setor exportador e importador.

■ Política para o setor café
a. E necessário que o Governo encare o Setor Café como um todo ■ da produção â 

exportação.
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b. É necessária a extinção definitiva da cota de contribuição, visando diminuir as incertezas 

do mercado e, também, uma política com relação aos estoques de café.

- Na grande maioria dos países, as exportações são incentivadas através de isenção fiscal em 
todos os níveis. Além disso, em diversos países da Europa é concedido um bônus á firma 
exportadora.

* Reativação de linhas de crédito para campanhas de promoção de produtos agrícolas 
eparticipação em feiras no exterior.

Autorização para que os créditos de exportação não utilizados pelo exportador, possam ser 
repassados a outros contribuintes por transferência.

O CONCEX é soberano. Não acreditamos na capacidade de realização deste conselho. 
Propomos um reestudo de seus deveres e suas atribuições, bem como reanalisar suas funções 
e seus integrantes.

Monitorar para inclusão dos principais itens produzidos pela agroindústria brasileira nas 
rodadas do sistema geral de preferências.

1.3. Política que envolvem promoção e agilização de negócios

- Burocracia Governamental em terceiros países, especialmente no MERCOSUL:

a. Exigência de lista de preços atualizadas e visadas por câmaras de comércio e por 
consulado de origem

b. Catálogos

c. Cotação para vendas diretas

d. Necessidade de implementação efetiva da liberação dos entraves alfandegários e 
operacionais na exportação para o MERCOSUL, através do manifesto internacional de 
carga (MIC)/declaração de transporte aduaneiro (DTA), aprovados pelo MERCOSUL.

- Legislação de Comércio Exterior Arcaica

Burocracia Governamental Brasileira:
a. Fiscalização da Receita Federal inadequada, morosa, impossibilitada de pronto atender 

exportadores e importadores, mão de obra insuficiente e férias paralisando serviço de 
fiscalização.

b. Expedição de Certificado de Origem é morosa

- Desregulamentação do sistema portuário, de modo que a CSN possa operar os terminais de 
serviços.

- Revisão da Instrução normativa n° 137/80 da SRF, de modo a dispensar a apresentação das 
notas fiscais no desembaraço e/ou averbação das guias de exportação e declaração de 
exportação.

Salvo em casos excepcionais, as declarações de Importação e Exportação devem substituir 
em caráter definitivo as guias correspondentes, simplificando as rotinas dos exportadores.



* Necessário se faz acelerar o processo de desregulamentação, criando-se um documento único 
de exportação, que englobe todos dos dados exigidos na nota fiscal guia de exportação • 
contrato de câmbio.

- Desburocratização do draw-back.

- Facilitar o registro de produtos que se destinam a área do Mercosul.

- Ampliação ao máximo da lista de produtos, cujo embarque pode ser amparada em 
"declarações de exportação" ou "nota fiscal de exportação", abolindo o sistema de emissão 
de guias de exportação, permitindo que os DECEX regionais e os bancos privados hoje 
operando sejam mais ágeis.

- Dinamização dos serviços prestados pelas embaixadas e consulados do Brasil no exterior 
quanto as oportunidades comerciais locais

- Adequar padrões comerciais entre países do Mercosul

- Entraves criados pelo ministério da agricultura, agencias nos portos, que não aceitam o 
certificado fitossanitário emitido por autoridade do país exportador, impondo como condição 
para o início de descarga do navio o resultado dos exames feitos pelo próprio ministério. Tal 
fato provoca demora de no mínimo 5 dias o início das operações do navio, por extensão, 
também, dos meios de transporte como vagões e caminhões que ficam parados no costado 
do navio.

- Redução/eliminação de barreiras comerciais no exterior.

- Privilégio de outros Países do 3° Mundo nas tarifas européias.

Diversos Países sobretaxam as exportações brasileiras, principalmente suco de laranja 
concentrado congelado.

- Regulamentação e implementação das regras do Pro-Ex.

1.4. Política que envolvem distribuição, transporte, infra-estrutura e acordos inter-empresariais

- Implantação, a curto prazo, de terminal alfandegado especializado para embarque de produtos 
siderúrgicos no porto do Rio de Janeiro, com pelo menos 2 berços exclusivos, respaldado por 
um controle operacional com a entidade portuária, (solicitado pela CSN).

- Implantação, a médio prazo, de terminal no porto de Sepetiba, exclusivo da CNS, com as 
mesmas condições operacionais do item acima.

- Especialização de vagões ferroviários para transporte de produtos siderúrgicos.

* - As frequentes greves no PORTO DE SANTOS, são prejudiciais para o nosso Comércio 
Internacional gerando atrasos nos embarques, perdas financeiras e prejudicando a imagem do 
Brasil.

- A Matriz de transportes é inadequada para um país de grande extensão territorial como o 
Brasil. O sistema ferroviário não atende totalmente as áreas produtoras, o que implica em 
custos extremamente elevados do interior ao porto.
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Privatizar os serviços portuários, dando oportunidade para que a iniciativa privada invista e 
modernize as instalações obsoletas e ineficientes.

- Contratos especiais junto á companhias de navegação para redução do frete internacional.

- Reintrodução do sistema SW 'Warrants* negociáveis para armazenagem alfandegada.

- Dificuldades de transporte marítimo da Argentina/Brasil e Brasil/Argentina, em virtude da 
obrigatoriedade da utilização de navio de bandeira de um dos dois países, obrigatoriedade 
essa amparada pelo acordo da conferência de fretes entre os dois países.

Más condições e custos elevados de armazenagem.

Subsidiar fretes como ocorre em outros países do Cone Sul ou intercessão do Governo 
através de acordos internacionais junto ãs conferências de fretes, para que os fretes 
brasileiros fossem pelo menos equiparados aos fretes praticados por países do Cone Sul.

- Instalação de câmaras frigoríficas em aeroportos e portos, visando atendimento â exportação 
de produtos agrícolas in-natura, como hortigranjeiros e frutas.

- De forma a reduzir o alto custo de transporte, é preciso regulamentar o transporte terrestre 
entre Uruguaiana e São Paulo.

- Descontos especiais de passagens aéreas, para representantes comerciais da área 
internacional.

Melhores esclarecimento sobre as exportações, via fluvial e seus benefícios.

- Autorização para que os terminais particulares nos portos possam prestar serviços a terceiros.

- Sugerimos que as empresas usuárias dos portos possam pelo menos optar pela mão de obra 
de terceiros, contratada por ela, na zona primária e secundária do porto.

- O estado de conservação de nossas estradas é precário tornando esta modalidade de 
transporte ainda mais crítica, sob o prisma dos custos, do que já o seria normalmente.

tnamanto Econômico da ABIA
A/DR-rvt
JaJc. 23.01,92
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ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
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Tel.: (011)280-5766
Fax.: (011)852-5911
Telex: 1131297 ABIR BR

São Paulo, 6 de janeiro de 1992. 
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ASSOC. BR AS. DAS I NOS. 
DA ALIM. ■ A B I A »

limo. Sr.
Fabio Saboya Salles Júnior
Associação Brasileira das Indústrias Alimentícias 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2003 - 11Q.
São Paulo - SP

Prezado Saboya,

Agradeço seu telex 942/91 solicitando dados e subsídios 
para uma política de exportações de alimentos.

Para o setor citricola três pontos são fundamentais 
para garantir o futuro das exportações de suco de la­
ranja:

1. Desregulamentação dos portos.
2. Extinção da cobrança do ICMS sobre exportação de 

"semi-elaborados".
3. Redução/eliminação de barreiras comerciais no exte­

rior.

Todos esses itens têm sido discutidos largamente e fa­
zem até parte do Programa de Competitividade Indus­
trial. Por isso deixo de elaborar sobre eles em deta­
lhes. Mas estou a disposição para fazê-lo, se necessá­
rio.

Cordialmente,
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m 814-66-88__________
DATA(DATE) 15.01.92

’AAA _

n^Fabio Sabcya Salles Junior
ABIA

aTénCâo 
(aTTÉNTIOU

DEPTO 
(DE PT.)

E DEPTO.
=rcm) Néy Antonio Flores Schwartz (DE PT.)

Perdigão

Prezado Senhor,

* DE PÁ0INA8, INCLUSIVE ESTA CAPA OBS. :SE NÃO FOREM RECEBIDAS TCÔAS AS PÁCINAS, FAVOR CONTATAR
«ASER OF PAGES. INCLUDNQ COVER) (IF YOU DO NOT RECEIVE AU. PAGES. PLEASE CALL)

4 (Quatro) 284-41-88 r.227

Conforme instruções do Dr. Flávio Brandalise, estou encaminhando, em atenção a seu 

telex ABIA Nr.942/92, do dia 7 último, a posição conjunta da ABEF e da UBA a respeí 

to rias sugestões à política de estímulo às exportações de alimentos.

Qualquer dúvida a respeito, estou ao seu inteiro dispor.
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wmliuipar exp^ «sBivamcnteÚ é um mercado e®t i 
cerca de 5 b i LhSesj^^la^^^ ♦-
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nüz.ad

animal
comne-
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t^jeêivo» um sério

?*> â..&UESI^O.£QBIU^Iâ:

Um dos fatores que mais Inibe o crescimento das exportações de " 
frangos é o alto custo doo fretes marítimos :e a ineficiftncia de 
nossa estrutura portuária.
É d® fundamental importância para o País a aprovação pelo Congres­
so Nacional o Projeto de Lei ns 8 do executivo que trata da des- 
regulamentação dos serviços portuários.

Pr«ç« Olavo Bllac, 2S - Gr. »12 - C^tfO |M«rc*<fo dM FtorM) - ToL 224-5723 - Ho da Jentfra • Ttlax 21-33114 ABEF BR
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importante que o setor exportador tenha garantia e confiança pa­
ra investimento» destinados ao comércio exterior, que o governo 
não usará a política cambial para outros fins que não sejam o de 
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REF. CAMARA SETORIAL SEC. NAC. DE ECONOMIA..

EM ATENCAO TELEX ABIA NR. 942/92, INFORMAMOS QUE EM NOSSO SEG 
MENTO NAO HA EXPORTAÇÕES.

ATENCIOSAMENTE

CARLOS A. CALDERELES 
SECRETARIO EXECUTIVO. 1 !OK! !!!!!! 

Ü33766AEBC BRx 
:1180330abia br
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ASSOC. BRAS. DAS JNDÇ.
Da ALIM. .ABIA,

^SSOCIkQlO BRASILEIRA Dk INDÜSTRIk DE TORREFkQÍO E MOkGEM DE G4FE

JA PERFEITA ENTRE EM CONTATO PELO FAX (021 ) 263-0398 01) PELO TELEFONE 
(021) 263-8595.

FORMULÁRIO PARA TRANSMISSÃO DE FAC-SÍMILE

FAVOR ENTRECAX A CORRESPONDÊNCIA A0DEST1NATARIü. CASO A MENSAGEM N^O ESTE-

FAX—ABIC

NU DO APAKEL1K1 DEST1NATAR1U

Kl O / Q O P\L> 

________

DE:

PARA: IlmB Sr._______________________

Fablo Saboya Salles Junior 
MD Diretor da ABIA

Referente ao Fax 942/91, estamos encaminhando augeatoea 

do Subgrupo Café - do Setor da Agroindústria, após reunião do nosso Grupo 

de Trabalho, que acreditamos possam estimular as exportações do nosao Se­

tor.

Associação Brasileira da Indústria de Torrefação e Moagem de Café — ABIC

Associação Brasileira da Induatria de Café Solúvel - ABICS

Conselho Nacional do Café - CNC

R. Vlsranda dt Inhaúma. !>ü • U." nml.it • Inl.: (<>1'1) ?l -l HVl*. u 7<>?3 • I olv» (U71) 21433 • llj • LlinUl » Cl)’ ?lt.O’Jl 
r.. 111*> 11 ‘ir.i rrmn



POLÍTICA TRIBUTÁRIA

Se o interesse do Governo é incentivar as exportações brasileiras não 

tem sentido exportar impostos. No caso do café industrializado, conaidera-o 

esdruxu]amcnte como produto semi-elaborado, cobra-se o ICMS na exporta­

ção. No caso do café verde a incidência do ICMS, cobrado por pauta e multas 

vezes por preço superior ao praticado no mercado, prejudica a competitivida­

de do produto. Para sanar esses problemas soliclta-ae a isenção da cobrança 

do ICMS no café.

Sugere-se a adoção de uma política de incentivos através do retorno 

de impostos para aquelas empresas que se comprometerem a invéstlr na moderni 

esçho do respectivo parque industrial.

Sugere-se a isenção da IPI para torradores de café de fabricação nacional.

Sugere-se, não ao a manutenção do mecanismo de "DRAW BACK" para impo^ 

taçao de café de outras origens, por um prazo de 2 a 3 anos, bem como a sim­

plificação do procedimento burocrático na concessão desse mecanismo no caso 

de sacaria de juta, embalagens para oproduto industrializado e outros insumoa 

do gênero,

POLÍTICA CREDITÍCIA

Solicita—se o estabelecimento de linhas de financiamento â exportação 

de café verde, solúvel e torrado e moído, principalmente para os países do 

Leste Europeu que tentam sair do caos econômico. A medida em que oa países 

do ocidente materializem o auxílio financeiro indispensável ao soerguimento 

econômico daqueles países tenderão a se beneficiar do novo fluxo de comer 

cio que fatalmente surgirá, A ausência do café solúvel brasileiro nesses 

mercado, por falta de linhas de crédito ã exportação, tenderá a marginalizar 

o produto brasileiro em futuro próximo,

Na ausência de linhas de crédito específicas pára exportação sugere- 

—ae a prática de mecanismos de "CLEAR1NG ACCOUNT" que atendería parcialmen— 

te a indústria brasileira.

Internamente há necessidade de inclusão do café na política creditia- 

ta do Governo de forma a permitir o atendimento das necessidades de financia 

mento dos diversos Setores, Instrumento importante na sustentação doa preços 

de mercado com reflexo direto nos praçoa de exportação a por via de conse­

quência um aumento da receita cambial.



.2.
POLÍTICA CAMBIAL

O Governo deve manter uma política cambial agressiva de forma a in­

centivar o aumento das exportações brasileiras,

POLÍTICA DE REDUÇÃO DE CUSTOS 
*

Ê fundamental a redução dos custos operacionais do serviço portuário 

nacional. Para Isso se impõe a aceleração do processo de modernização dos 

portas, alím de investimentos em infra-estrutura em todas as modalidades de 

transporte no País.

POLÍTICA PARA 0 SETOR ‘CAFE

£ necessário que o Governo encare o Setor Café como um todo - da pro 

dução ã exportação. Apesar de ter declinado sua participação na paute de ex­

portação brasileira, o café é responsável por expressiva parcela de emprego 

na área rural e pela geração de tributos para municípios interloranos. 0 ní­

vel de endividamento do setor como um todo é baixo e não Justifica o procedl^ 

mento alarmista gerado em relaçao ao Setor Café. Para modificar ease quadro 

ê necessário que o governo analise uma política abrangente para o setor.

Ê necessária a extinção definitiva da cota de contribuição, visando 

diminuir as incertezas do mercado.

A definição urgente pelo Governo de uma política com relação aos esto 

ques de café, pois estes representam, também, utua permanente fonte de incerte 

zas para o Setor é dc grande importância,

POLÍTICA INTERNACIONAL

Solíclta-ee intervenção do Itamaraty junto a delegação brasileira em 

Bruxelas no sentido de estender os benefícios da isenção de tributos de impor 

tação, jã concedida palas países do Mercado Comum Europeu a praticamente to­

dos os países produtores de café, também ao Brasil. A isenção em questão • 

da ordem de 92 para o café industrializado e de AZ para o café verde.

POLÍTICA DE IMPORTAÇÃO VISANDO A OTIMIZAÇÃO DAS EXPORTAÇÕES

Isentar os impostos de importação de máquinas de embalar café e seus 

componentes, a vácuo, a partir de uma produção de 30 unldadea/mlnuto.



•1.

Para atender a grande parte do parque Industrial brasileiro, aolicl" 

ta-se isentar de impostos também a aquisição dessa» máquinas embaladoras usadas.

Além disso, solicita-se a isenção de impostos de importação na aquisi 

çao da máquinas torrefadoras de café, Canto industriais como as destinadas à 

sala de provai, juntamente com seus Bcassórloa.
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DE: JOSE ü. WEINBERGER

PARÁ= aBÍA
SR. FAB IO SABOYA SALLES JUNIOR 
- DIRETOR -

REF CAMARA SElIRIAL
SECREiARlA NACIONAL DE ECONOMIA

ACUSO RECEBIMENTO E AGRADEÇO SEU TELEX DE 06.01.92.
CONVERSEI POR TELEFONE COM O SR.. MAURO MALTA -- ABICS
SOBRE O ASSUNTO. 0 GRUPO DE CAFE - ABIC. ABICS, CNC E FEBEC EM 
CONJUNÍO FICOU DE REMETER OS DADOS E SUBSÍDIOS PARA IMPLEMENTAÇÃO 
□ E UriA POLÍTICA DE ESTIMULO AS EXPORTACOES DO SETOR.

PARA MAIORES ESCLARECIMENTOS. ESTOU A INTEIRA S DISPOSIÇÃO.

APiTENCIOSAMENTE,

JJOSE G. WEINBERGER

C.C.: ABICS - SR. MAURO MALTA

O2129CACS BR*
i. 180982ab i a br
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ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS
EXPORTADORAS DE CARNES INDUSTRIALIZADAS

FAX TRANSMISSION COVER SHEET

ASSOCIAÇAO BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS 
.EXPORTADORAS DE CARNES INDUSTRIALIZADAS
Av. Brigadeiro Faria Lima, 1476, 8fi andar - Ç j. 85 
01452 - São Paulo - SP

Telepboae;- (011) 813.1277
FAX (011) 210.5997
TELEX 80938

• •
ABIA-ASSOCIAÇÃO BRAS. DAS IND. ALIMENTÍCIAS

TO :----—------------- ------- --------

SR. fAbio SABOYA SALLES JUNIOR

SR. JOSÉ MILTON DALLARI SOARES 
rrom ;**------------------------------------—------- --

Date :.2^21ZJ”Í_____ _____________

04Ne of Pages including cover:- --------- ---- -

wviru itl—frUNc.; ÇOM) 613.1277

■ 0V0TELEX (11) 8 0 9 3 8
-Briff. Faria Lima, M75 - 8* And. - Cj. 84/85 . Tels„- 813-9789 - 210-9553 - Cep 01452 - Tlx. (011) 38190 .SP- Brasil
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ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS
EXPORTADORAS DE CARNES INDUSTRIALIZADAS

ABIEC-FAX-037/92. <„ /

São P»ulo, 23 de Janeiro de 199.2... <

lima. Sra.
Dra. Dorothéa F- F. Werneck
M-D. Secretária Nacional da Economia

ASSUNTOs- POLÍTICA DE ESTÍMULO hs EXPORTAÇÕES ?

Tendo em vista atender às .solicitações de 
U.Sa., no svnl ido Jtí Porneeermos oubcídioclüoItados nara n 
desenvolvimento de uma política de estímulo às exportações do 
setor de carnes, a ABIEC entende que as seguintes\acÕes Fac i — 
1 itar iam a implementação desta po]ít ica- ■

01 - Extinção das guias de importações (a não 
ser em alguns casos específicos).

02 - Extinção das guias de expói tações.

03 - Regularização e atuaiizaçâo do regime de 
"draw back". ■
a) Revisão dos atuais procedimentos de 

habilitação- '
b) Documento único para tudó.<‘
c) Regularização somentepelaAlTândega.

•. »• ■ , *r ’ .

(019 813.1277
p L E X ( 51) 8 0 9 38

■A Brig. Faria Lima, 1476 - 8* And. - Cj. 84/85 . Tels.: 813-9789 - 210-9553 - Cep 01452 • Tlr. (011) 38190. SP - Brasil



ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS; INDUSTRIAS
EXPORTADORAS DE CARNES INDUSTRIALIZADASABIE

04 Revisão dos valores de ICMS'• .IPI tribu 
tados sobre os setores dos semi-elabora 
dos-carnes, celulose, aço, etc.

Estabelecimento de cadeia.das decisões 

na área de Comércio Exterior, pois a 
atual sistemática trouxd maiores entra­
ves burocráticos - modernização adminis­
trativa.

06 nivnloauão mais prec isa ispbre o PROEX

07 Instituição de linhas dé crédito aos di­
versos seguimentos exportadores.

08 Instituição Junto ao IRBÊ; dé; seguro de 
crédito às exportações»

09 Apoio efetivo da área governamental para 
a reforma portuária, através?da urgência 
na aprovação do Projeto dé Lei, ora em 
transição no Congresso.r.5 ’

10 Instituição de umapolítica de câmbio 
estável e adequada ao.Comércio Exterior 
do Bras i 1 . / -, ■

1 1 Reforma integral do sistema tributário 
incidente nas exportações. .■

NOVO TELtífONE: (OH) 813,1277

NOVO TELEX (lí) 80938

•v. Brig. Faria Lima, 1476 - 8.' And, - Cj. 84185 ■ Tels.; 813-9789 - 210-9553 -Cep 01452 - Tlx. (011) 38190. SP - Brasil



'«n hbiec 55112105997. TO. 8 J 46688 P . 04

ABIE ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS 
EXPORTADORAS DE CARNES INDUSTRIALIZADAS

Ill
.ll

Colocando-nos à disposição . para : quaisquer 
eventuais esclarecimentos, subscrevemo-nos ,

DIRETO
RI .SOARES 

UTIVO

C.C.s ABIA-AssocI ação Brasileira das Indústrias Allirtentfcias 
Sr. Fábio Saboya Sal 1 es Junior

WCVO WFÓNE: (OH) 813.12T 
. . KOta TrÍLF.X (11) 80 9 3

Lv. Brig. Faria Lima, 1476 - 8.' And. - Cj. 84(85 . TelsJ 813-9789 - 210-9553 - Cep 01452 - Tlx. (011) 38190- SP - Bran

IQIBL.P.04
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A1HFIJM0
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DO FUMO

Rio de Janeiro, 
08 de janeiro de 1992.

I1mo. Senhor
Dr. Fábio Saboya Salles Junior
DD. Coordenador do
Subgrupo Agroindústria - SBPQ 
São Paulo, SP

j 3 JAN 1992

ASSOC. &RAS.OA" INDS-
DA •fcü'A’

R e f.: Câmara Setorial da Agroindústria

Prezado Senhor,

Atendendo a solicitação formulada pela Secretaria Nacional da 
Economia, transmitida a nos por essa Coordenadoria, "no sen­
tido de fornecer dados e subsídios voltados para a implementa­
ção de uma política de exportação do setor", informamos o 
que segue:

1. 0 Brasil é o 42 produtor mundial de tabaco e 22 exportador
(US$ 800 milhões FOB em 1991), seja cerca de 2,72 das 
exportações brasileiras.

2. 0 nível das exportações é devido a excelente qualidade do
fumo brasileiro, e a longa experiência do exportador na­
cional na comercialização externa.

3. Concorre ainda para esta situação um modernissimo parque 
industrial, em constante expansão (beneficiamento e pro­
cessamento do fumo e industrialização), para atender o 
mercado interno e externo.

4. A meta de exportações acima de US$ 1 bilhão FOB/ano e per- 
feitamente previsível desde que atendidos os seguintes 
requisitos:

4.1 - Financiamento dos produtores (140 mil minifúndios): 
Liberação dos financiamentos por parte do Banco do 
Brasil, nas épocas certas que antecedem o plantio 
do fumo e outros produtos agrícolas), através de uma 
política permanente das Superintendências Regionais 
do Banco do Brasil, junto ás regiões produtoras.

4.2 — Isenção do IPI (Lei n° 8.191/91) : Para a posição
8478 NBM/SH (maquinas para processamento de fumo e 
fabricação dos seus derivados). Note-se que a expor­
tação de cigarros está em permanente evolução, sendo 
seu incremento desde 1985 de 11.1802 e do fumo em 
folha de 262 sobre as exportações de 1990.

Av. Rio Branco.1109 - 20/ andar - Rio de Janeiro - RJ . CEP: 20040 - C. Postal - 3865-DR - Rio 
Tel(02I) 224.4095 ■ FAX (02I) 242.3168 - Telex (021) 31482
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4.3 - Isenção do IPI e/ou redução para posição 2402.10.01X12 
(Charutos e Cigarri1has), solicitada ao Exmo. Senhor 
Ministro da Economia, Embaixador Marcílio Marques 
Moreira, em expediente de 31/07/91, a fim de amparar 
a decadente manufatura desses produtos no Nordeste, 
cujas exportações estão em declínio, representando, 
juntamente como o fumo capeiro, exportações infe­
riores a US$ 5 milhões FOB em '1990, causando grave 
impacto sócio-econômico junto aos plantadores nas 
regiões produtoras na Bahia e Alagoas.

4.4 - Desregu1amenta^ão dos Portos: Implementar os obje­
tivos do projeto de Lei n9 8/89 encaminhado ao 

Congresso Nacional pelo Executivo. A atual situação 
onera as exportações de fumo em carca de 1.262 sobre 
o preço FOB num mercado mundial extremamente compe­
titivo.

4.5 - Exoneração do ICMS na exportação: 8.452 pago pelo 
exportador de fumo em folha, por diferimento do
produtor rural, apesar desta exoneração não estar 
na órbita de competência federal.

4.6 - DECEX: Edição de Portaria em 1992 das "Normas e 
Padrões de Classificação de Fumo em Folha e seus 
derivados na exportação e importação".

4.7 - MRE: Renegociação por parte do Ministério das Rela­
ções Exteriores do SGP na Comunidade Européia, tanto 
quanto ao nível impositivo, como em relação as quota s 
globais, visto existir completa erosão desse sistema , 
em relação a tarifa convencional (GATT). Oposição 
a concessão de novo SGP/CEE para países Centroameri- 
canos e do Caribe, o que junto com o regime do ACP 
(Pacto de Lomé), gradativamente vem diminuindo nossa 
competitividade externa. Reinclusão do fumo em 
folha no SGP da Polonia.

Nestes termos, rogamos passar as informações aqui contidas a 
Exma. Senhora Secretária Nacional da Economia, informando-nos 
dos resultados alcançados.

Atenc iosamente,

c.c.: Dr. Allan Kardec Nunes Bichinho(Titu1 ar SBQP) 
Dr. Clodoaldo Celentano (Titular SBQP)

NJ/mfs



Associação Brasileira das Indústrias de Massas Alimentícias

ABIMA 002/91
São Paulo, 09.01.92

limo. Sr.
Dr. Fábio Sabóia Salles Jr. 
Diretor ABIA

Ref. : CÂMARA SETORIAL 
SECRETARIA NACIONAL DA ECONOMIA

Prezado Senhor,

A propósito de seu telex n9 942/92, informamos a V. Sa. que a 
industria de massas alimentícias vem investindo nesses últimos 
cinco anos em equipamentos de última geração a níveis interna­
cionais. Estamos hoje, preparados para a internacionalização 
do nosso setor.

A única necessidade atual ê a liberação por parte do governo 
para a compra de farinha de trigo de outros mercados, de maneira 
a que possamos ter competitividade em "QUALIDADE E PREÇO".

Somente por este motivo não podemos competir com outros países.

Atenciosamente

Aluísio Quintanilha de 
Presidente ABIMA

Barros

AQB/raf

. Brig. Faria Lima, 2003 - 11» and. - Sala 1104 a 1116 - CEP 01451 - C. Postal 8927 - Fone: 814-5733 Telex (11)80330 - S. Paulo - I
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ENTRAVES ÀS EXPORTAÇÕES

1 1
)0 COMPLEXO SOJA BRASILEIRO

0 coínplaó 0 oleaginoso ev Lder\cia-se como importante segmento no cenárj 3 sócio-eco

nômico, £ eja gerando emp
regos, abastecendo o mercado interno ou contJ

Lbuíndo da

forma exj ressiva na form içãa: de divísaa externas. 
H ’

Do ponto de vista çomerc
í 1 '

.al p Brasil é p 22 maior produtor, atrás ape naà ' dos
EUA è des taca-se como o laíoY exportador mundial da farelo de finja, * rnm Imporr.

tanta par 
í

ticipação na ex lortação de óleo de soja, só perdendo para a Argentina,
I

As export ações do setor epresentam aproximadamente 10Z 'das receitas
i
cambiais do 1

país1, con firmando seu dl amihmo e importância, 
f

1

rOMPFTTTI íIDADE í
I

Apesar de já comprovada . competitividade brasileira no mercado int arnacional,

devido a eficiência na p: oduçao e no processamento de oleaginosas, o 'jetor en-

frenta di Liculdades inte: nas-e externas, exõgenas ao processo produtl 
k

jo.
r

TRANSPORT 7 r
* .
i 
í

A Matriz le transportes í
í i

inadequada para um país de grande extencão
^err1fnrí«1

como , o Br isil. 0 s is temí ferroviário não atende totalmente as áreas 1
^produtoras

transport indo 23Z do totí 1 dá setor soja e as hidrovias ainda são i: ^cipientae,

respondeu lo por apenas 3° do Jtotal. Portanto, a maior parte da produ São de soja

é transpo 'tada via rodoví as, :>74Z, o que implica em custos extremament< elevados

do inferir ir an porto, prí
naipalmcntc devido ao dicbluuauieüLu da soja pJ

ra regiões

mais idistz í ntes. 0 frete nedio no Brasil é de US.$30T, e 45/T da rogiãç centro-

oeste aos portos.
j)

i

Compáratii amente, nos Est idos Unidos, onde as principais áreas produtc ras estão

locaiizadí s a cerca de 15 30 Km dos portos, o escoamento sé dá prlncipamente i- por

hidrqvia, 61%, permitindo trabalhar com um custo bem mais baixo, cerc^ 
J

! d....................
t

US$ 15/T. í 1

Portanto, |é preciso repen sar jo sistema de transporte brasileiro sob pé La de se
4.

inviabilij a oxpansao d
L

i frpnteira agrícola.

PORTOS í .
J

í

0 MonüpÓlj o estatal na ex
' _ - II

iloraçao dos portos junto a uma legislação títabalhísta

desatpaliz

US$ 7^T cc

ada, dão ao Bra ;il jp triste título de campeão de Despesas Pcjrtuãrias ,

ntra US$ 3/T do i Estados Unidos e da Argentina.'
í 1 1

jclaçáo brasileira dasindústrias de óleos vegetais ।

11
f
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r
Privatiz
privada l .
necássarj.

ir os serviços ] 

nvista e moderi

ortuários, dando oportunidade para que a 

Ize!as Instalações obsoletas e Ineficientes

>2 ...

' iniciativa 

é condição

a para que este s
• , •

no domerèío exterior.

SUB^ÍDIÓ^

A Concorrência Desleal r í
L • I

Os principais problemas 
seguinted:

ia rec
b

A

A

não representem empecilho ã competitividade brasileira

1
Mercado Externo

ínfranradnfl pnln Rr«»il no «ôruiiJu fauou&i

eber um preço q

^as rfortçmçntÊ subsidiada na CEE, ondo o pro(| 

laser 3 vezes o do mercado internacional;

£lev« dos subsídios, 
í i !
mentc|$ chegaram a 50

^2,5^ na entrada do

yimlinnnrn. n 

taçao! de oleaginosos

pia,, .ha Ci • - --------------

ia e^portaçao dò óleo de soja nos EUA, que eu alguns mo-
5 I

i do; preço FOB Brasil além de uma estranha taxação de

leamb produto no país:

o na exportação da matéria prit^a e derivados 

gentino, ao reter o grão para ó esmagamento.

1« ODD

que bene-

gxkiie tarxiano ^ara impor-

e subprodutos, :conhecido como rebalanceamento ; tal
■ ■ H

uv '

Proposta do "Rebalanc< 
origem la proposta de 1 

■ V

amento" ;
í - ’i

rebalanceamento" esta na tentativa da CEE delrminimizar

no seu ornamento, os alte 

dada'üillin do CATT em 1Ç 
l )

taxar suaâ importações de 

ie pela proposta de ”reb£

s subsídios ã produção interna de oleaginosa^ Na Ro-
62,ca Comunidade Européia firmou o compromisso de í não

t I
oleaginosas e farelos. Tal compromisso é ameaçado ho-

lanccameato”. I1 i

ApÓs "subsidiar 
forrageir<|s, a

fortemente

CEE no fin 

produção d

âuá produção de lácteos, carnes, grãos allmltatícios

dade jera deficitária nest 

ço mínimo !que em alguns m
• ü -

nal. rComo a importação dei

daqueles s ubsídlos deve s

Só a se ter um dimensâ

de 2,8 milnões de tonelad

âCS - EdJ Ba/aa
ABIOVE - ass< 

t - Salas 804^805 - CE

* ’ • !al 3os anos 70 se viu super estacada destes j; produtos. 
. 11

í oleaginosas foi bastante incentivada, ja quel a comuni- 
s : I j

s$ produtos. Os produtores passaram a receber um pre-
imensos chegou a 3 vezes o preço no mercado internacio-

*. w - I | 1
tes produtos nab e tributada, o custo de dústentaçao 

i |l
:r bancado totalmente pelo orçamento da Comunidade.-

í : : I
> do! problema: em 1979/80 a produção de oleag;.nosas era

•> í ~ ll
s passando para 12,5 milhões de' toneladas em.11987/88 .
claçdo brasileira das Indústrias de óleos vegetais

7Õ309- Brasflia-DF - Fone: (061) 321-0800 - Telex: 612763- Fax: 331-0171
d *



vali - J ‘

j ' . ’ 1 -
1 

i I

ABJOVI
í

»• a

!

.3 ...

Ladut ti 1 Fqii IHh r nleos t Cxa puuuou n oor grande «xport^dvi k.
1

Este aum snto da produçã- subsidiada por ai só representou uma perda axpressiva

oes ' dede nerca 
r

lo para o.Braai • À criação de cocas e tarifas nas importaç

oleagino sas e farelos li iplicariam no encarecimento destes produtos n a CEE. fa r 1
cilitand 

i
3 seus subsídio: «Q;produtor. rortA rnm menos ônus ao ceu orça jonto. 1

J 1
0 "rebal3 inceamento" ser: a definido assim:

' 1 1 
!

a* Impl •mentação de cot as de importação a partir das médias verífic Jdas entre (

1986 - 1988; dentro destas cotas, que para a soja representa 13, 2 milhões

de toneladas e para o fârelo 10,5 milhões de toneladas, as taríf.^s seriam 
1de 6 > e 122 respect: vamênte;

b. Os excedentes desta "quota tarifária" seriam pesadamente taxados US$193/t
(ou 8. iZ do preço FOB- Brasil para o grão e Uá$386/t, ou seja 1902 i lio preço

JFOB- 
1

Irasil para o fr relô. I 1
i I

Quando f< ilamos anteriorn antê sobre a importância do complexo soja pai a o Bra-
Sil^ devamos lembrar que 0 principal mercado importador.é justamentel ja CEE.

Portanto a proposta do "reEalanceamento" é uma ameaça direta ã produlção bra- 1

sllãira. 1 
i

A propos! a feita pela CE l, fói duramente rechaçada pela Argentina. Eli A e Bra-
sil. Em recanto a posiç Ío brasileira só foi cLaramentejcolocada, apó 8 um es—

forço mu^to grande do se tor 'industrial, junto aos negociadores brasii

’ 1

eiroa na

Europa. !
1

Com o fii al da Rodada Ur
í

jguai do GATT, prevista para o final de 1991 : e com

"rebalanc

ensao no

eamento" ainda

Setor soja. Ap

~ á * | 
tão ^descartado totalmente, vive-ae um momento 
is um novo desentendimento entre as posições |

5 de apre 

los .EUA
e CEÉ, o diário econõmic

; „ 1
> inglês Financial Times reportava que "a CEE deseja

equilibra 

contra os

r suas reduções 

substitutos ao

no Apoio ã agricultura com aumentos no protJ 

> cereais que entram no . mercado livres de tar!
lionismo’

■
Lfas", Os

substitui: j os sao exatamen :e farelos e oleaginosas. |

Se um dos principais obj
& : ' 1

ti vos da Rodada Uruguai do GATT é reduzir o nível

das barreiras tarifárias e n^O tarifárias no comercio internacional. aquela

proposta té inaceitável p irqup aumenta o protecionismo. ’0s problemas ic [ue a 1

CEE porventura tenham co l cereais, lácteos, carnes e outros produtos.
* 1

nao po- |

dem ber r 
1 1

ssolvidos com a imento na proteção do mercado de oleaginosas. 
1

Ao Brasil como um dos ma ores perdedores, numa eventual implementação o "reba- |
1

"sos - E< , Bar$i 
_____

ABIOVE - as;
at • Salas 804/805 ■ Cê

oclaçáo brasileira das Indústrias de óleos vegetais 1
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lanceamehto", caba fica 
sasínegativas.

atento âo final da Rodada Uruguai, para evl ter surpre

4
i 
! *

TRIBUTAÇÃO

A tributiação na agricul ura!brasileira, particularmente nas «xportaç ■s cons-

titmí-ac hoje como prin< ipol dúueHLímulo à produçãu. 0 caso do comp 1exo soja

é baâtan íí eaemplar pori uft Ç.xpnp rlararuente uma tituoçãp inuoitadai snquantó 1

nossos c jncorrentes sub* idíam sua produção e exportação, reduzem sua eventual

carga tr Lbutãria e por < onsçguinte aumentam sua participação nos mer ados,' o

Brasil, ão tributar exçt ssivamente a cadeia produtiva e pior ainda, j s exporta
* * í

çoes, v perdendo terrt
í ■ i

no. i Exportar impostos, enquanto os EUA e CE1 subsi-

diai$ seug produtores, tc 
L i

mou-flÊ—insustentável.■ 1
i •

A tfibutàcâo grava o con ple^o soja em três nivéis!

- Em prii leiro lugar, os insumos que são utilizados na produção acumu] am con-

tribuíi a :ões sociais con □ PÍS, FUNRURAL E FINSQCIAL. 0 ICMS que apel ar de ser

UIB impÇRt.f) «nhrp valor adicionado, tórna-oa muitas vetes tambea ti .uulaLlvu,

devido ã natureza da £ gricultura, onde a recuperação de créditos t: ibutãrios

nem sempre ocorre. / 1
5 1

- A jcomei clalização inte mandos derivados (farelo e óleo) é gravada । também

através■ i de contribuiçc as sociais como o PIS e FINSOCIAL a o ICMS. E relévan
1 , 

te obs< irvar que ô ólec de ?soja, produto básico na alimentação brasd Lelra tem

ÍlRbutÍ< Io no seu preço ?8X;de tributos. Do ponto de vista de justlç » social■
e 'iscj >

il a tributação i estes produtos no Brasil e perversa. Nos । países

desenvolvidos uma maio : seletividade é observada na cobrança de imr ostoa.
A própria constituição brasileira possibilita a seletividade em fur ;ão ; da

essencialidade das mer
J ■ í

preços, congelamentos

ladorias. Entretanto, quando sé trata de cor :role de
)u impactos inflacionários estes produtos sãc essen-

ciais > mas do ponto de vieta da tributação não permanece esta visãc । ;

- Nas exportações mantem -se as contribuições sociais como o FUNRURAL tno grão)

e JPIS. 

Isto é

‘ Existe ainda a pretensão de se exportar o ICMS junto com os produtos.

completametne a >surdo, pois os preços internacionais são dec prminados

pelo me ircado. Portant ), toda esta taxação ê deduzida integralmentd ídos pre-

ÇoS recebidos pelos pr tdutpres.
A 'discriminação contra as Exportações agrícolas ê também explicitar L quando

o Estac o trata de gara itir; incentivos; aos manufaturados. A exposidao de mo
i A8I0VE -as. ociação brasileira das Indústrias de dleos vegetais' í ■

SOS ■ Et. Sara 
|
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16.91» que acompanha o projeto de Lei n2 822

1

.5 ...
1 que ;tra-

íta He reativar os i iceh)tivos ã exportação de manufAturados, diz pextualmen •

i te 4ue "a disputa v .toriosa por mercados requer, alem de produça o eficlen- í
j 1
, te « com elevado gr u de qualidade, medidas adicionais de suporte no campo ;

rinstitucional, comoI í
por! exemplo, a,que permite desonerar a tríbu tação indí J

i retal 
£ incidente em t 'do 0 processo de fabricação".

•i :
■ Doía! falsos pressup

j w w
st os estão por traz das posiçoes que gravam as expor- j

í taçõ!es agrícolas no Braiil: ■
| : ■

a. !Ae yantagens conipar tiYflS dOS paífififi prnriiitnrPR e rnrpnrt adora» d i produtoo |

•agrolndustriais for. ’ * m nò passado menos distorcidas .por subsídios e inter -
| venç □ es governarnent is.^ A proteção aos manufaturados era mais I intensa.

| Após a criação do G. .TT e com a regulamentação dos mecanismos de 1*juniçao ao

■comércio desleal de produtos industrializados (subsídios, dumpin etc) ,e£

úte m srcado foi gtad.
* ■ 1

tivamente liberado priijcipalmenite nos EUA e 1 3EE. : Na

f agri'cultura ao cont: árip as práticas desleais de comércio cresce!?am acen -

ituadhmente. Tal fa'
.? r.

o erevidenciado hoje pelo possível fracasso j a Rodada

íUrugbai do GATT, in:
• Ji

■ — •
ciada em 1986, e que ate o momento nao foi j oncluída,

-exatàmente pelo imp; sse-nas negociações agrícolas. ; i • !

r * : •
' *b. íAs prõprLas vantagm s comparativas dos países produtores agrícolf s (terra,

'clima e mão-de-obra) , perderam relevância, devido ao avanço tecneilógico na

iprodyção. Além dia; o a^possibilidade de substituição entre prod itos tor-

fnour sê bem mais efet iva

Portanto , nao se pode pe lis ar hoje em transferencia de renda do setor agrícola

para out ■os setores, coo 0 no passado se fez, em busca da industriali: ação do [

país. = f 1
1 1

A TREBUT. LçÃO NO COMPLEXC
1 = 1

SOJA
! - '

A perda le competitividí 1de do complexo soja no Brasil tem se dado por diversas J

razões: tributação exces slva, infra-estrutura de escoamento ineficieo 
Y 1 te e sub- !

sídioa internacionais. ias Isem dúvida o que mais onera o setor sào ©!s impôs- (

tos «na e:cportaçào.
< 1

t
■ 1?

f .
Os quadrt is 1 e 2 noa dac uma visão da situaçao brasileira frente aos :oncorren 1

tesJ Enquanto o produtc c americano recebe 91Z do preço internacional , o argen

tino 84Z o brasileiro i scebje em média ,67Z e na fronteira agrícola 'enas 60Z.

r 1 
< í

* [

i ABIOVE-as:
í ’ J

odação brasileira daa indústrias de dleos vegetais i
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A
0s lmpos;tos somam hoje 

r
de PIS..j Na Argentina, 

imppstos[ nas exportaçõe 
_ ' : I7,51 • RV ■telf.

Por;outrp lado o indust 
ra b esijagamento local, 

ção;da nLtéria prima (7 

! ■ *
Os americanos subsidiam íT 1
da bonus’ que chegam ate 

pagam ao^ seus produtor 

As çonselquencias destas 

- 0; Brasjil cresceu apen.
tes pendas nas última 

> i
— 08 EUA apesar de cust< 

inalterada sua área n.

- A'CEE ^umentou de 2,3 
1

sas noE últimos 12 an< 
J

oleos Vegetais;

6,152 no Brasil: 132 de ICMS 
i

I -6
2,5Z de FUHRUbÍ|l . 0;,65Z

goVerno tomou1 a decisão de práticamente eliminar ' os 
de'farelo e óelo de soja (apenas 1,52) e abaixar para

Ufji Dililn U-.lJ.w .1 ___ijl_-.

ial; argentino tem maior facilidade de reter id grão pa- 

devido ao expressivo diferencial existente na tributa- 

5Z)e derivados (1,52). j[ ’

fortemente suas exportações de óleo de soja,! 

a 502 do preço FOB do produto brasileiro. 0^

através

Europeus
s dè oleaginosas quase 3 vezes o preço internacional.

políticas foram:
s 142 sua área plantada nos últimos 12 anos,|

2 j^duas) safrás; '
t

s mais elevados de produção agrícola consegui
*; i ■

s últimos 7 anos;

com for-

u manter

milhões para 14 milhões de t sua produção dejoleagino-

s; de importadora passou a exportadora líqul da de

A; Argentina aumentou i ua prea plantada em 142 nos últimos 12 anos, 
' c । ,

mundial de oleo de soja e superou os EUA nas exportase o maior exportador

çoes da farelo de aojj

con^lusso

A política tributária bi 

cipàlmenfce na exportaça* 

dústria te muito menos oi

0 mais grave á que ao n 
■ I*

últimos 3 anos, o produ
' I

assim têm sido objeto d. 
cào!incidir sobre o pro< 

decem os' norte-american.

Portanto, o Brasil em 1

24 milhões em 1989, e c 
, -C

ao no copplexo soja, pr

tornando-

~ ijaâlleíra êm relaçao aos produtos agroindustríaísf prin

, tèm um caráter de confisco. Isto porque nem a agroin

produtores podem repassar os impostos aos i
importadores

vel*. dos preços vigentes no mercado internaci 

or de soja tem realizado prejuíizos (quadro 1 

quela pesada càrga tributária. Isto decorre

jnal

ida

nos

Mesmo

taxa—

uto.’ e não sobre possíveis lucrofe na atividade como pro

s

91 feolheu uma safra de 16 milhões de t de soj 

m isto diminuiu sua receita cambial em US$1,d

a contra

bilhões
’( r * 11

eisa rever sua política tributaria para o setor.

ABIOVÉ-Q
4CS - EJ. OaiLcai - Celas 004/606 <

jpçljçio brteilolra Indústrias de óleos vegetais
h

tp 7^300 - Brasnia.HF - FonA' (061) 321-0800 -Telex: $12763 - Fax: 321-0171
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0116.1023 
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TELEX NR. ©G7/92 - 16/01/92

DE 1 ABIPOS
PARA: ABIA

AT, SR. FABIO SABOYA SALLES JR.

" PARA CONHECIMENTO, TRANSCREVEMOS TELEX ENVIADO AA DRA. DOROTHEA 
UERNECK, SECRETARIA NACIONAL DA ECONOMIA. ’’

GA 
611714++ 
0116.0958

6117Í4SCNE BR 
11B1255SIFS BR

TELEX NR, ©06/92 16/01/92

EXMA. SRA.
DRA. DOROTHEA WERNECK 
MD. SECRETARIA NACIONAL 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, 
BRASÍLIA / DF

DA ECONOMIA 
FAZENDA E PLANEJAMENTO

SENHORA SECRETARIA:

ASSUNTO:- CONSIDERACOES PARA IMPLEMENTAR POLÍTICA DE ESTIMULO AS
EXPORTACOES DE CARNE SUINA.

DO SOLICITADO POR ESSA SECRETARIA, PERMITA-NOS OFERECER OS SUBSÍDIOS 
A SEGUIR PARA INCREMENTAR VENDAS EXTERNAS DE CARNES SUÍNAS, PARA SE 
CHEGAR A UM. PATAMAR DE CEM MILHÕES DE DÓLARES, NUM PRAZO DE CINCO 
ANOS.

ACREDITAMOS SUE O MERCADO EXTERNO EH FAVORAVEL AO PRODUTO NACIONAL , 
PODENDO, SER DESENVOLVIDO UM PROCESSO DE UALORIZACAO DA SUINOCULTURA 
NACIONAL, NOS MOLDES DA PARTICIPACAO DAS OUTRAS CARNES, A EXEMPLO DA 
BOVINA E AVES.

1. A QUESTÃO SANIDADE:

EH VITAL PARA O DESENVOLVIMENTO DAS EXPORTACOES DE PROTEÍNA ANIMAL 
QUE O PAIS DISPONHA DE UM SISTEMA DE SAUDE ANIMAL ALTAMENTE COMPE­
TITIVO, ORGANIZADO E TRANSPARENTE AOS MERCADOS CONSUMIDORES , 
CRIANDO COND1ÇOES INDISCUTÍVEIS DE SAUDE AO PRODUTO BRASILEIRO, O 
QUE CERTAMENTE ABRIRAH OPORTUNIDADES AO SETOR DE PROTEÍNA ANIMAL 
PARTICIPAR EXPRESSIUAMENTE DE UM MERCADO ESTIMADO ATUALMENTE EM 
CERCA DE CINCO BILHÕES DE DÓLARES.

VEMOS, TAMBÉM, COMO PONTO FUNDAMENTAL QUE CRIARAH CONDICOES COMER­
CIAIS PARA O TRABALHO DE DESENVOLVIMENTO DE MERCADO PARA A CARNE 
SUINA BRASILEIRA A DECLARACAO ATRAVÉS DE PORTARIA DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA QUE OS ESTADOS DO SUL DO PAIS <RIO GRANDE DO SUL , 
PARANAH E SANTA CATARINA), SAO ’‘AREAS LIVRES ’’ DE PESTE SUINA 
CLASSICA. ESTA DECLARACAO, EM VIAS DE SER CONCRETIZADA PELO MINIS­
TÉRIO DA AGRICULTURA, CERTAMENTE ABRIRAH AS PORTAS DO MERCADO 
COMUM ERJROPEU E OUTROS AOS PRODUTOS BRASILEIROS.

2. A QUESTÃO PORTUARIA:

UM DOS FATORES QUE MAIS INIBE O CRESCIMENTO DAS , EXPORTACOES DE 
SUÍNOS EH O ALTO CUSTO DOS FRETES MARÍTIMOS E A INEFICIÊNCIA DE 
NOSSSA ESTRUTURA PORTUARIA.

EH DE FUNDAMENTAL IMPORTÂNCIA PARA O PAIS A APROVACAO PELO 
CONGRESSO NACIONAL DO PROJETO DE LEI NR. 00 DO EXECUTIVO QUE TRATA



3. A QUESTÃO DOS IMPOSTOS:

O BRASIL CONTRARIA A MAXIMA INTERNACIONAL DE QUE NAO SE DEUE EX­
PORTAR IMPOSTOS. A CARGA TRIBUTARIA INCIDENTE NO PROCESSO PRODUTI­
VO EH ALTA E TIRA A CAPACIDADE DE COMPETICAO DO PRODUTO. EH NECES­
SÁRIO SE FAA A CRIACAO DE MECANISMOS QUE ELIMINEM ESTA BARREIRA.

DEVEMOS APOIAR O PROJETO DE LEI NR. 822,JAH APROVADO PELO CONGRES­
SO E SANCIONADO PELO PRESIDENTE COLLOR, QUE PREVE EM SEU ARTIGO 3. 
QUE AS COMPRAS INTERNAS DE INSUMOS,MATERIAS PRIMAS E BENS INTERME­
DIÁRIOS COM FIM EXCLUSIVO DE APLICACAO EM PRODUTO DE EXPORTA­
CAO, TENHA O MESMO REGIMENTO TRATAMENTO FISCAL DAS OPERACOES DE 
’'DRAUBACK'* CONVENCIONAIS.

DESSA FORMA FINALMENTE O BRASIL DEIXARAH DE EXPORTAR IMPOSTOS 
ABRINDO PERSPECTIVAS MELHORES PARA O DESENVOLVIMENTO DAS EXPOR­
TAÇÕES.

HAH QUE E ENCONTRAR CAMINHOS PARA QUE A POLÍTICA DE COMERCIO EXTE­
RIOR SEJA ATRIBUICAO EXCLUSIVA DO GOVERNO FEDERAL CORRIGINDO-SE O 
ATUAL PRINCIPIO, CONSAGRADO NA CONSTITUIÇÃO, QUE TRANSFORMOU OS 
ESTADOS, ATRAVÉS DO CONFAZ, EM AGENTES DETERMINADORES DA POLÍTICA 
DE EXPORTACAO PARA MAIOR PARCELA DAS VENDAS EXTERNAS BRASILEIRAS , 
ISTO EH, PRODUTOS PRIMÁRIOS E SEMIMANUFATURADOS.

ICMS - TORNA-SE IMPORTANTE QUE OS EXPORTADORES LUTEM NO SENTIDO 
DE OBTER DOS ESTADOS A ELIMINACAO DOS IMPOSTOS (ICMS), VIA DO 
CONFAZ, DOS PRODUTOS DESTINADOS AO MERCADO EXTERNO,TENDO EM VISTA, 
DA COMPETITIVIDADE INTERNACIONAL, NAO SENDO POSSÍVEL EXPORTAR-SE 
IMPOSTOS.

4. A QUESTÃO DE FINANCIAMENTO:

A. POR TRATAR-SE DE SETOR CUJAS EXPORTACOES AINDA SAO INCIPIENTES 
E OBJETIVANDO A ABERTURA DE MERCADOS CUJAS COMPRAS SAO SABI­
DAMENTE EFETUADAS COM FINANCIAMENTOS, EXEMPLOS DA EX-URSS E 
PAÍSES DO LESTE EUROPEU, NECESSÁRIO SE FAZ O ENQUADRAMENTO DA 
CARNE SUINA NA LISTA DE PRODUTOS AMPARADOS PELO PROEX.

B. ENQUADRAMENTO DO SETOR SUINICOLA NA RESOLUÇÃO NR.1.872 DO BACEN 
QUE FACULTA A CAPTACAO DE RECURSOS EXTERNOS PARA FINANCIAMENTO 
DE CUSTEIO E COMERCIALIZAÇÃO AGRÍCOLA. PLEITO NESTE SENTIDO FOI 
ENCAMINHADO AO BACEN QUE EM 11 DE DEZEMBRO DE 1991 TRANSFERIU A 
DECISÃO AO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA AGRÍCOLA DO MARA.

5. A POLÍTICA CAMBIAL:

EH DE SUMA IMPORTÂNCIA A MANUTENCAO PELO GOVERNO DA ATUAL POLÍTICA 
DE CAMBIO FLUTUANTE MANTENDO EQUILIBRADA A PARIDADE DE NOSSA MOEDA 
COM O DOLAR E COM A CESTA DE MOEDAS EUROPEIAS.

EH IMPORTANTE QUE O SETOR EXPORTADOR TENHA GARANTIA E CONFIANCA 
PARA INVESTIMENTOS DESTINADOS AO COMERCIO EXTERIOR. QUE O GOVERNO 
NAO USARAH A POLÍTICA CAMBIAL PARA OUTROS FINS QUE NAO SEJAM O DE 
DESENVOLVER O COMERCIO EXTERIOR BRASILEIRO.

ó. A QUESTÃO ADMINISTRATIVA:

NECESSÁRIO SE FAZ ACELERAR O PROCESSO DE DESREGULAMENTACAO DA MA­
QUINA BUROCRÁTICA ADMINISTRATIVA GOVERNAMENTAL, PRINCIPALMENTE NO 
QUE DIZ RESPEITO A ELIMINACAO DOS COMPLEXOS FORMULÁRIOS ATUALMENTE 
EM USO PARA O COMERCIO EXTERIOR, CRIANDO-SE UM DOCUMENTO UNICO DE 
EXPORTACAO, QUE ENGLOBE TODOS DOS DADOS EXIGIDOS NA NOTA FISCAL 
GUIA DE EXPORTACAO E CONTRATO DE CAMBIO,DESONERANDO AS EXPRESAS DO 
ATUAL CUSTO BUROCRÁTICO QUE ENVOLVE AS OPERACOES DE EXPORTACOES.

ATENCIOSAMENTE

ASSOCIACAO BRASILEIRA DA INDUSTRIA DE
PRODUTOS DERIVADOS DE SUÍNOS - ABIPOS

ALFREDO FELIPE DA LUZ SOBRINHO
PRESIDENTE

611714SCNE BR
11Ü1255SIFS BR
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são Paulo, 14 de Janeiro de 1.992

limo. Sr.
Dr. Fábio Saboya Salles Júnior
Associação Brasileira das Indústrias Alimentícias 
Av.Brig.Faria Lima n2 2003 - 112 andar 
São Paulo - SP 

Prezado Senhor

Acusamos o recebimento e agradecemos o telex 942/91.
Informamos que □ mercado de suco de laranja concentrado 

congelado (FCOJ), para continuar normal, ou melhor, funcionando como es 
tá, há necessidade que se faça a defesa de alguns itens:

a) -ICMs - □ ICMs nas exportações constitui um absurdo 
sobre todos os ângulos e aspectos. No suco de laranja, além da pesada 
carga tributária, a laranja "in natura" já era taxada e repassada ao su 
co pela "lei do diferimento". Outra incoerência é taxar a laranja " in 
natura" que serve também na produção de suco para exportação e é Isenta 
da se for vendida no mercado interno. Como tudo isto não bastasse,foi o 
suco incluido como produto semi-elaborado quando ele é per feitamente a 
cabado, e dessa maneira exportamos cada vez mais impostos. A elevada cajr 
ga tributária 8,5% sobre o preço FOB, fez com que o ICMs representasse 
na última safra 90/91 42% do preço da caixa de laranja paga ao citri^ 
cultor.

b) -Sobretaxa - Nenhuma economia mundial é terrivelmen 
te sobretaxada como o suco de laranja concentrado congelado(FCOJ). Para 
exportar 1 tonelada de suco aos Estados Unidos o valor fixo que se paga 
é de US$ 492,00, tornando-se a maior sobretaxa mundial existente,corres 
pondendo 50% do valor FOB de Santos. Para a Comunidade Econômica Eur£ 
pela (C.E.E.) o valor é de 19% "ad valorem".protegendo assim as exporta 
ções italianas de FCOJ. 0 montante anual dessa sobretaxa, dá para ad 
quirlr todas as exportações italianas. Nos últimos 10 anos o Brasil pro 
porcionou cifras superiores a 3 bilhões de dólares de sobretaxa.

c) -Questoões Portuárias - O Setor Citrícola desejaria 
que houvesse uma reestruturação do Sistema Portuário Nacional, porque, 
"innrnq prnhlpmnR na nncçn naçãn çãn tSn qtsvpí rnmn pnr111árioc .Proci 

saria promover uma desregulamentação para baixar os custos de export£ 
ção e apresentar um serviço mais eficiente por motivo de competi ti vida



Lnoc^fo Smllfln dw iMútbiat da Simx* Cftricot F1S. 02 -

de. A legislação portuária vigente, impedi que se faça muita coisa posi_ 
tiva.

Cordialmente,

A*. Inditnópüht. 1SQ3 - fonti: 376^911 - FHt: loil) S7B7643 - Telt>: (1)1 S80S3 ABIS BB

M! ÍÚi: lunit ’ w WIS3 ■ c.ac®^«<'WWH - a° to”-5,1 -
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ABRAVA-Aaaociaçao Brasileira de Refrigeração, Ar Cond 
e Aquecimento

Lcioúado, Ventilaçã

FAX n2: 

Para/to

SINDRATAR-Sindicato da Indústria de Refrigeração, Aqu 
de Ar no Estado de São Paulo

AS/DBCEX-062 z 92 Data/Date; sp , 16 / 01 / 92

•cimento e Tratamen

[ ABIA

i Dr. Fábio Saboya Salles Junior
*
1

De/From: । Jorge Calouche / DeptQ Comércio Exterior
N2 de pãglnas/pages to follow: 01

r
Aasun to/SúbJec t: SUGESTÕES SOBRE COMÉRCIO EXTERIOR BRASI LElfeO

Com referência ao seu telex nQ 942/91, de 06.01.92, segu 
sugestõejp do nosso setor ãs operações do Comércio Exteri 
apresentadas à FIESP cm 06.08.91.

2m, em anexo, 
□r Brasileiro

Ficamos £ disposição-^para quaisquer esclarecimentos que 
necessários, através do tel. (011) 221 5777.

se fizerem

SDS

D
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COMÉRCIO EXTERIOR
1

! SUGESTÕES DO SETOR DE REFRIGERAÇÃO, AR CONDICIONADt
1 
(

9 j
• ventilaçAo e aquecimento
1

f 
r
r

1. càmbío

1.1.(Taxa de Cainblo: criaçao de uni mecanismo correspondente ?ara que não
jhaja discrepância acentuada entre a variação do câmbio e 
ida moeda corrigida pela T.R.D. Defasagem - I5Z.

as variações

1 -2. i Fechamento de Cambio nas Exportações 
i
ín) eliminar o pr.no náximo dc 45 dias;
Jb) deixar o prazo d = fechamento de câmbio a cargo das condiçoes de
f venda e/ou do exportador;
?c) criação da conta corrente exclusiva para o importador

1
e exportador.

cujo numerário movimentado seria o dólar. Tal conta podería ser
i aberça em Ranros Comerciaic ou do Quvemu Fe< 

(eliminaria os custos como: corretores de câmbio, trai
i diversas do Banco Central, etc), 
í
!

2. financiamento às exportações

erai/tstadual 
alho e taxas

a) c^iar e manter um sistema permanente de credito â exportai

b) delatar os prazos de financiamentos.
t

3. PRIVATIZAÇÃO DE PORTOS

Os custos dos portos brasileiros, prlncipalmente o de

ào.

Santos, são
extrèmamente altos. 

♦

Sugorlmoc, ainda, que as empresas usuarias dos portos possam pelo menos
optat pela tnao de obra de terceiros, contratada por ela, na z 
e secundária do porto.

t
*4. DESbOrOCRATIZAÇÃO (Documentos)1

>na primária

a) aljolir a Guia de Importação 1
b) abolir a exigência de contratar navios de bandeira brasile 

trjatar de importações com benefícios.
|

ra quando se ।

55. NEGOCIAÇÕES INTERNACIONAIS 
f

a) G.iA.T.T.: - formar grupo na Fiesp com 1 representante de

t1.
1

1 
f

cada setor 

1 
1



Sngpnimns

Para prepararmos quando das negociações do acordo. Relvincicar Junto ao 
Gpverno Federal uma maior organização para apresentação te pleitos ã 
outros paises,

j
b) S/.G.P.: o mesmo processo acima.

c) ALADI: quanto aos Acordos Comerciais, a participaçãc é bastante 
iptensa. Quanto aos Acordos de Alcance Pnrcinl, representados pelas 
Federações e a Confederação, consideramos de "bom1 resultado. 
Sbgerimos, no entanto, a participação, de no mínimo um representante de 
cpda segmento quando das negociações de seus produtos. fjgeriniOB que 
fÇsse criado uma comissão, com reuniões mensais na Fiesp, para 
fl|i9ílPanllfinif;n r n P d Ifinnàn ria tnrbir ac no0ooiaynB8 ,ca nu Aludi.

t }
d) Negociações com os E.U.A.: Acompanhar de perto o traiscorrer das 

n|gociaçoes com os E.J.A. no âmbito da Aladi - formação do Mercado 
C<jmium das Américas - antes que os Governos envolvidos "atifiquem o 
abordado.

I

6. SUBCOMISSÃO NA CÂMARA DOS DEPUTADOS (Federal/Estadual)

a criação da Cumicnno dc Comércio E*trilui na Câmara dos 
Deputndos, porém com a participação efetiva de 10 mínimo I 
(um) representante de cada setor (entidade de cia ise) a fim de 
subsidiar ns integrantes e acompanhar oc projotoo dc Lei que 
envolvem o setor exportador e importador.

t

17. REEStABELEGLMENTO DO CONCEX

0 Côiicex e sóLlr.,im. ?Lm <■<. ■ ud 1 Lumut, captic 1 dade de renJ. zaçao deste 
consqlho. Propomos um rc?studo de seus deveres e suas atrl ulçoes, bem 
como -reana 1 1 sar suas funções e seus integrantes.

t

88. FRETAS (MARÍTIMOS; AÉREAS E RODOVIÁRIOS)

8.1. (Pleitear, junto ã Conferência de Fretes, menores qu<ntidades de 
(embarques mensais para obtenção de tarifas especiais.

8.2. Legociar e adequar o frete "ALL IN" para os principais parceiros.

8.3. tnrlfn de fretes doa navios conferencindos e cxtrcmnm<nte n!tn c 
'(Inviável, fato que ios obriga a efetuar os embarques em navios "ÜUT 
EIDER", decorrendo de riscos. Pleiteamos uma reana ise destas 
tarifas. -

f

DECEX/ABRAV A/Sl}jDRATAR
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ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMBALAGEM 
ârgko Tíonioa a Contullivo do Poder PJbIleo - n* B4.1ÇO de 07-11'1079

Raglatro no ConAalho Federal da Mio d« Obra n.* 1101 . ■ ■

P. 0 1

Büns
Sao Paulo, 16 de janeiro de 1991

Tlmo Sr.

Fatie SâbfiYâ fiâiies iTuninr 
Diretor da

‘ abia

CAMARA BTQRIAL 
cvrHfTftPTn wnrTnmaT ng gçcinorígA

Prezado Senhor:MEM8R0 DAS
ORGANiZAÇOES:

Estamos enviando em anexo a posição do Setor de Embalagem a 
ser incluído no documento que sera elaborado por V.Sa. ao 
Governo Federal. * . ’ . •

Colocando-nos a disposição para esclarecimentos. adicionais.

ulade
UNIÃO LATINO 
AMERICANA DE 
EMBALAGEM

OROANiZaçãO 
mundial de 
embalagem
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SETOR DE EMBALAGEM A 01

- Deíazagêm entre os programas nacionais de incentivo, ã substituição 

de unidades produtivas obsoletas e aqueles, difundidos pelos países 

industrialmente mais agressivos;

- Custe de formaçao ;de mão-de-obra especializada guando .a empresa é 

Chamada a preencher vazios de formação, que em outros, países se cons 

titui competência governamental; '’

- Dificuldades com as vias de transporte e custos de embarque para ex­
portação que, aliados a nossa baixa produtividade, -forçam os achata- 

mentos salariais inevitáveis na viabilização çlo acesso, aos mercados 

internacionais necessários a sobrevivência das empresas;

- Permitir a remessa de divisas para o  despesas com pro­
moção no exterior, por exemplo, a participação ea Feiras e Exposições. 

Atualmente a empresa é obrigada a pagar 25% de imposto de renda e 

mais IOF;

pagamento.de

- Tramitação burocrática difícil e demorada;

- Frete muito alto;

- Volta de incentivos fiscais.que existiam para a exportação e foram 

retirados;

— Determinar que os dólares adquiridos com a exportação,' possa ser en­

viado diretamente ao Banco Central para cobrir posteriores importa­

ções, de igual para igual, isto e sem diferença de cambio;

- Menos burocracia nas emissões de aditivos ou guias’de .exportação, 

principalmente quando se trata de mudanças de campos* na; guia de ex­
portação como meio de transporte. .

— Regulamentar o transporte terrestre entre Uruguaiana’ e. Sao Paulo — 

por exemplo o preço de transporte rodoviário entre estes, dois pon­
tos tem preços tão exorbitantes que muitas vezes é mais barato com­

prar na Europa.

pagamento.de


o
atine

Fis,._Q2__

- câmbio - na maioria das vezes ao transformar nossos preços em dóla­

res, existe uma diferença de 15% ou mais de um mês para o outro, 

porque o câmbio nao acompanha o percentual, de variação dos preços 

internos; v . • '• I

- Compra de matéria prima com: isenção de . impostos para produção desti­

nada a exportação. No caso de convertedores-, de embalagens seria 
necessário a isenção de matérias, primas já elaboradas mas que para 

os convertedores, ainda serão transformadas, *. produzindo embalagens;

— Descontos especiais de passagens aéreas, para representantes comer­

ciais da área internacional;

- Melhores esclarecimentos sobre as exporta* jes., via fluvial e seus 
benefícios;

- Isenção de impostos para exportação indireta de embalagens;

- Drow-Back Verde, e Amarelo na compra de; mate ri a prima para fabricaçao 
de embalagens para exportação.
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DE: GUILHERME DE MORAES SARMENTO 
AFBCC

P/: FABIO SABOYA SALLES JUNIOR 
ABIA

REF.: SUA MENSAGEM TX. NR. 942/92, SOBRE GAMARA SETORIAL - 
SECRETARIA NACIONAL DEZ ECONOMIA 
at: sk ss as se ss ss se ss ss

OS FABRICANTES DE COCA-COLA TEM PARTICIPADO ATIVAMENTE 
DO PROGRAMA DE QUALIDADE E COMPETITIVIDADE DO GOVERNO FEDERAL, 
CONSUZIDO DE FORMA BRILHANTE PELA SECRETARIA NACIONAL DE ECO­
NOMIA, DRA. DOROTHEA UERNECK.

NO QUE DIZ RESPEITO A DADOS E SUBSÍDIOS VOLTADOS PARA 
A IMPL.ANTACAO DE UMA POLÍTICA DE ESTIMULO AAS EXPORTACOES, 
SALIENTAMOS QUE OS FABRICANTES BRASILEIROS DE COCA-COLA TEM 
ORIENTADO SUAS ATIVIDADES PARA O MERCADO INTERNO.

SAUDAÇÕES,

GUILHERME DE MORAES SARMENTO 
- PRESIDENTE - 
w* 
1182324abia br 
613677AFBC BR
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Assoe, bras.das.jnds. |

CONFEDERAÇÃO brasileira de cooperativas de laticínios

C.G.CJLF. 33.607.004/0001-39 INCRA rí° 743/74

CS 1 ■ Bloco G - Edifído Báracat • S& 1403 e 1406 -Telefont 224-0888 (DDD 061)
Telex 061/1773 • CEP 70309 - BRASÍLIA - DE

DE:CBCL
PARA I Dr. Fabio Saboya Junior 

Diretor ABIA

Acusamos recebimento seu fax nr.742/92,no momento estamos empenhados em 
conseguir que o Brasil importe menos produtos lácteos e portanto nào temos 
subsídios para a implementação de uma política de estimulo as exportações de 
produtos lácteos . Gostaríamos que a ABIA somasse esforços juntamente conosco 
paia que mh importações subsidiadas tenham um fim.

Superintendente
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SECRETARIA DE ESTADO nQ$ NEGÓCIOC DA AGRICULTURA t ABASTECIMENTO 
CQORDFNâDORlA sócio econômica 
INSTITUTO DE ECONOMIA AGRÍCOLA

URCENTE / R03H 5

DATA / DATE 1 16 / 01/92

PARA / TO : ABIA

AT . Fabio Saboya Salles Junior

FAX N2 . : • 814.66.88•

DE / FROM : INSTITUTO DE ECONOMIA AGRÍCOLA - I.E.A.

, Pr, Pérsio de Carvalho Junqueira

K2 DE PÁGINAS, INCLUINDO ESTA CAPA : 02

NR. OF PAGES, INCLDDING THIS COVER SHEET : 02

NOTA / NOTE • ~ C1|pr problema, favor enegar wuiaLu

’ com o telefone (011) 276-5052.

, — Any problem please contact the phone

(011) 276-5052. 



DE: PÉRSIO DE CARVALHO JUNQUEIRA-IEA 
PARA: FABIO SABOYA SALLES JUNIOR

ABIA

REFTELEX ABIA NR. 942/92, DE 08.01.92

Prezado Senhor,
Em atenção ao'pedido de sugestdpg para políticas de estímulo 

às exportaçües, temos a ressaltar os seguintes aspectos:

. alregulamentação da concessão de crédito à produção e 
comercialização de produtos agrícolas exportáveis, quer íq 
natura,, quer processados;

b)criacão de linhas de crédito de investimento para montagem 
,de. "packing-houses" para produtos de exportação íq natura;

clreduçâo dos custos dos serviços portuários, em todo o 
país, cujo nível atual tem reduzido a competitividade dos 
exportadores brasileiros;

d)instalação de câmaras frigoríficas em aeroportos e portos, 
visando atendimento à exportação de produtos agrícolas íq natura 
,.como, hortigranjeiros e frutas; e

elreativaçào de linhas de crédito para campanhas de promoção 
de produtos agrícolas e participação em feiras no exterior.

. Acreditamos que essas medidas, entre outras que oprtunamente 
estaremos em condicMp'7, rlp siigprir, pndprão resultar em estímulos 
substanciais às exMrtaçties do setor agrícola.

AtenciosamentJe,) A

PÉRSIO DE CARVALHO JluHüüEIRA 
DIRETOR TéCl/lCq DE ÚEPARTAMENTO 
INSTITUTO DEk EQONOMIA AGRÍCOLA
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SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PRODUTOS DE CACAU, CHOCOLATES, 
BALAS E DERIVADOS DO ESTADO DE SÃOPAUIJd

Ct. 015/92 São Paulo, 15 de janeiro de:1992

ABIA - Associação Brasileira das Indústrias 

de Alimentação

At.Sr. Fábio Saboya Salles Junior

REF.: CAMARA SETORIAL

SECRETARIA NACIONAL DE ECONOMIA

Prezado Senhor:

meses 
para 

á ser 
res.

Com referencia ao seu telex n9 942/92, de 07/01/92, relacionamos abaixo^ infôr 

maçoes obtidas junto aos nossos associados no desejo de implementação de me 
didas que possam estimular as exportações do setor, 1

* c
í

19 - Financiamento para produção de produtos para exportação que ocorreíia da 
seguinte forma: 
0 exportador assinaria um compromisso de exportar por exemplo USD 
1.DOO.000,00 durante um certo período que podería ser un anoj seis 
etc.. E o Banco Central adiantaria uma parçela de 40X desse valor 
o exportador poder financiar a exportação nesse período. Que poder 
usado para compras de insumos ou como capital de giro dos exportadi

Os juros cobrados seriam os do mercado internacional mais a .taxa cja cor 
reçao cambial. A variação cambial seria justa, pois, as exportações, so" 
frem variação cambial. ;

J
29 - Redução das taxas alfandegárias j

39 - Melhoria no sistema operacional dos portos (lento e de mã qualidadei)

49 - Equiparação competitiva do frete marítimo, se não for possível subsidiar’ 
fretes como ocorre em outros países do Cone Sul que o Governo intertedes- 
se através de acordos internacionais junto a .'conferências de fretesi para 
que os fretes brasileiros fossem pelo menos equiparados aos fretes ( prati 
cados por países do Cone Sul.

(Exemplo: Argentina e Chile com destino USA/CANADA variam de USD! ,5Ü0 a 
USD1,7OO - comparados com fretes do Brasil que variam entre USD2,00b - A 
USD2,500.

59 - Eliminação do imposto de renda sobre as exportações j

69 - Desburocratização do draw-back.

79 - Antecipação das alíquotas de importação de máquinas e equipamentos í de 
1994 para 1992. ;

89 - Facilitar o registro de produtos que se destinam a ãrea do Mercosulí
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99 - FINANCIAMENTO AS EXPORTAÇÕES ; ;

Proporíamos que fosse feito um estudo no intuito de se conceder àapltal de 
giro em dólares dos Estados Unidos, através do Banco Central do Brasil ou
outra entidade apropriada, de médio a longo prazo (180 a 540 dial) para 
financiamento das mercadorias a serem manufaturadas com destino a exporta’ 
ção, a 1 errados ja existentes ACCs, hoje Controlados a conveniência 
instituições bancarias privadas autorizadas e que estão operando .com 
prazo bastante reduzido. í

das 
um

Este incentivo deveria ser regulamentado de forma tal que as empresas ; be 
nefiçiadas comprovassem capacidade de exportação, idoneidade e qialidade , 
para que o destino das verbas destinadas para tal fim não fossem utiliza - 
das índevidamente por empresas não capacitadas. í

As taxas de juros a serem aplicadas sobre tal operação, deveriam ser 
praticadas no mercado internacional. !

as

109) ICMS NAS IMPORTAÇÕES DE BENS DE CAPITAL PARA INTEGRAR ATIVO FIX0.Í

Pediriamos o retorno oo Decreto o qual isentava o pagamerftó do idls (Ex. 
ICM) nas importações de bens de capital, os quais integrariam atiyo fixo 
das empresas. ]

A primeira vista, tal imposto pode nao interferir na decisão de Aquisição 
ou nao de um equipamento, o qual ainda que irã modernizar o parqufe indus 
trial, aprimorar qualidade e eficiência, além de implementar a capacidade 
produtiva das mercadorias a serem exportadas, porém nao entendemo

indus

justo
que seja recolhido, salientando que tal benefício jã existia,:sendo extin 
guido, sem motivo aparente, no princípio do ano de 1984. ; ; “

119) PRÊMIO A EXPORTAÇÃO ; ?

Gostaríamos de ver reativando também este; benefício» pois os recubsos 
porcionados sempre foram um grande incentivo nas vendas destinadas a 
portaçao e agressividade no mercado externo. b-

■pro 
; ex

129) Quanto ao credito relativo ao ICMs pago na aquisição de matéríaistou 
tería prima que irão compor os produtos a'serem exportados/:propomos 
fossem concedidos_reajustes gara tais créditos, já que nao podemos 
zã-los no mesmo mês, em função da data de encerramento deste, sofrendo; as'

ma 
que 

utili

s1m a desvalorização devido as altas taxas de inflação de nosso Páís.

Este reajuste poderia ser feito através da TRD ou outro mecanismo ífinancej 
ro.
Desta forma estaríamos recebendo os valores reais correspondentes| atuali­

zados.

139) Isenção de 
adquiridos 
ção.

ICM e IPI incidente sobre matéria prima e material de Embalagem, 
para produção de produtos de confeitaria com destino a Jexponta-

IPI, incidente sobre o açúcar (18 por cento) ' i 

Imposto de Renda cobrado pela diferença de taxa cambial 
tente entre a emissão da nota fiscal e o fechamento do câmbio.

149)-Isenção do

159) Isenção do exis

169) Açúcar; 0 açúcar destinado a produção de produtos de confeitaria cbm desti_ 
no a exportação deve estar a nível de preço internacional (preços pratica­
dos pelas usinas para exportação).
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179) Desburocratização do draw-baçk para importação de material :de embalagem 
ou concessão de alíquota "zero" para material de embalagem de' prpdutos 
de confeitaria com destino a exportação comprovada pela simples ;• apre 
sentação de contrato de venda e posterior liquidação de cambio, j

189) Atualmente as empresas brasileiras somente podem exportar produtès ali 
mentTcios com termo de pagamento/credito máximo de 6D dias da datà dF 

•embarque.

Os adiantamentos de contratos de cambio cobertos por contratos de; 30 
e 60 dias jã são aceitos pela rede bancaria com dificuldade. . j 
Muitos importadores solicitam termo de pagamento mais longo, sugeJimos 
o retorno ao limite de 90 dias da data de embarque para que-as:. jempre 
sas pudessem utilizar em caso de necessidade.

Certos de vossa atenção e compreensão, subscrevemo-nos. :
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PACO 0082/92

ftRA Í ABIA
FAB 10 SABOYA SALL.ES JUNIOR 
Ú IRE TOR

Ei AíMORE
hARCO antonio torres 
uIREÍOR

SSUNfú s RESPOSTA SEU 1 ELEX ABIA 942/92
CAMAlí A SE1 0R 1Al_ - S E C R E í AR1A NAC10 N A L DA ECON0M IA

EXPERÍENCIA AYMORE. PRODUTORA DE BISCOITOS E BALAS SE RESUME 
ISIORICAMENTE AO MERCADO INTERNO. ACREDITAMOS QUE EM B1SC0I- 
DS ESTA EH UMA TENDENCIA NACIONAL, MAS EM BALAS DIVERSAS 
JlRAb ApRESAS EXPORTAM. EM MINAS AS INDUSTRIAS ALIMENTÍCIAS 
KAí IL AMENíE NADA EXPORTAM. CONSULTEI A PRODUTOS ERLAN - BALAS 
8ERLANDIA/MG-, QUE EXPORTA, E OBTIVE A SEGUINTE SUGESTÃO: 
"INSi. NORMATIVA 125. DE 07.12.89 - DISCIPLINA UTILIZACAO CRE- 
"TOS ÍPI DECORRENTES DE ESTÍMULOS FISCAIS"'. 
LÍDIMOS QUE SEJAM RESTABELECIDOS BENEFÍCIOS DA INST. NORMATIVA 
JIPRA. uUE SE RESUME NO REEMBOLSO EM DINHEIRO IPI REF. MATE- 
[iAL UTILIZADO EM PRODUTO EXPORTADO. QUE TAMBÉM SEJA RESTABE- 
jCIüü 0 BENEFICIO DE SE ADQUIRIR NO MERCADO INTERNO. A PRECO 
£ MERLhDO EXTERNO. 0 ACUCAR UTILIZADO NA EXPORTACAO. AA) PAU- 
) CEShR FONSECA - ERLAN - GERENTE GERAL".

TEBOkfi NOSSA INEXPER 1ENCIA . SUGIRO ESPECIAL AVALIAÇÃO INTEGRA- 
TO Incipiente mercosul, muito especialmente na adequacao dos 
TDROEb BRASILEIROS ACEITOS. SABE-SE QUE JAH ATUALMENTE. NA 
DMTRA MAO DAS IMPORTACOES. OS PESOS LEGALMENTE ACEITOS NO BRA- 
1L. TEri SIDO DESRESPEITADOS PELOS PRODUTOS IMPORTADOS BISCOITOS 
JRi. J. FERNANDO FERIA - LEO BICK SEI QUE ESTÃO TRATANDO PELA 
iT.A DO ASSUNTO JUNTO AO INMETRO).

■WDALUES,

IWRE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS S/A
■ftíLU ANTONIO TORRES - DIRETOR

ãw9y2abia br
=iJiyypAL.C BR

SALL.ES
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COOPERATIVA CENTRAL DE LATICÍNIOS DO PARANÁ LTDA.
bataua

FAX

Paro: ABIA

At. Sr. Fábio Saboya S. Junior

DIRETOR
De : CCLPL

Adrianus Bocr

15.01.92

Ref. s/ telex ní? 94? datado de 06.01.92

Nossas sugestões:

- financiamento com juros dc 12% a. a. ;

- preços livres ;

- redução de alíquotas para importação de inaquinário, componentes, 

embalagens e ingredientes.

E o que temos já confirmado, para exportação:

FRANGOS - contrato para o 1Sí trimestre, em cortes para o Japão ,

totalizando 300 Ton.

SUÍNOS - contrato para o 1? trimestre, para Hong Kong em 78 Ton., c

15 Tlhi. du Luflcs di: li angos.

Sendo o que tínhamos para o momento,
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ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS 
INDUSTRIAS DA ALIMENTAÇÃO - ABIA 
Av. Brig. Faria Lima 2003, lis and. 
São Paulo - SP

São Paulo,

2 3 JAN 1992

ASSOC. BRAS. DAS INDS. 
DA ALIM. « A O t A »

At.: Sr. Edmundo Klotz

Prezados Senhores,

Ref.: ISENÇÃO DO IMPOSTO PARA EXPORTAÇÃO DE SUCOS E POLPAS DE 
FRUTAS TROPICAIS

Temos convivido com uma concorrência desleal de nossos 
da América do Sul visto que o Conselho da Comunidade 
Européia isentou em 1990, por um período de 4 anos, a 
de sucos e polpas tropicais provenientes da Bolívia, 
Equador e Peru.

vizinhos 
Econôm i ca 
mportação 
Colômb i a,

Tal fato prejudica o desenvolvimento econômico e tecnológico da 
agroindústria brasileira, num momento em que o Brasil precisa 
retomar o crescimento de sua agricultura e das suas exportações.

Diante do supra exposto, solicitamos seu apoio para pleitear 
junto ao Ministério das Relações Exteriores, ou diretamente ao 
Conselho da CEE a isenção do imposto de importação de 8Z.

Nessa expectativa, firmamo-nos muito

Atenc i osamente

Diretor-Presidente

dg/
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BRIGADA I



COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA
JADMIM6IRAÇÀO CENTRAL.
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Rio ,16 de Janeiro d» 1991

DEI CIA. CERVEJARIA BRAHMA

PARAS ABIA/FÀBIO SABOYA SALLES JÚNIOR

Em atenção ao seu telex NR. 942/91, estamos lhes enviando dados 
sobre a situação atual, bem como Medidas que Julgamos 
fundamentais para o desenvolvimento de nossas exportações.

1) PERFIL ATUAL DAS EXPORTAÇÕES

Atualmente nossas exportações estão fortemente centralizadas 
em países do Cone Sul, que respondem por 94X de um total anua] 
equivalente a USS 12.000.000,00. Vale ressaltar que nos países 
dessa região, o nosso produto tem a liderança entre os 
Importados, bem ççmo a preferência em relação ao similar 
nacional, só não tendo condições de competir airecaaence com 
este último por uma questão de preço.

E) FATORES DE ESTÍMULO À NOSSAS EXPORTAÇÕES

2.1) CRÉDITO TRIBUTÁRIO NA COMPRA DE INSUMOS

Destaca-se a grande importância do retorno deste 
benefício no caso de Insumos destinados à Manufatura de 
produtos para exportação (Draw-Back Verde e Amarelo), bem 
como a normatlzação do mesmo Junto aos Estados da 
Federação, pois o ICMS tem participação relevante nos 
custos. No nosso caso, cujas exportações são 
excluslvamente de produtos es embalagens One-Way, este 
procedimento é fundamental para elevar o nível de 
competitividade do preço de nossos produtos no mercado 
externo, gerando uma redução de custos de no mínimo 12X.
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2.2) ISENÇIO/REDUÇIO DA ALÍQUOTA DO IR SOBRE EXPORTAÇÕES

Lembramos que este Incentivo é de significativa 
relevância, quando se considera o estímulo às empresas a 
se dedicarem a atividade exportadora. Acrescentamos 
ainda, que tal procedimento existiu até o ano de 1999 e 
obedecia a seguinte sistemátlcai A Isençâo/reduçSo da 
alíquota Incidia sobre a receita líquida das exportações, 
calculada através das regras do lucro de exploraçSo do 
regulamento do IR.

2.3) TAXA DE RENOVAÇIO DA MARINHA MERCANTE (A.F.R.M.M.)

Nossos insumos Importados sâo enquadrados no acordo do 
GATT e, segundo os Decretos Lei 2404 e 2414, estão 
isentos do pagamento A.F.R.M.M. . Porém, por razões 
burocráticas este direito ainda nKo foi reconhecido e a 
referida taxa continua a onerar o custo de nossos 
produtos.

2.4) CUSTOS OPERACIONAIS PORTUÁRIOS

Este item é de fundamental importância, porque nos afeta 
em dois estágios, tanto na Importação de matérias primas, 
onde as despesas com desembaraço chegam a representar 15X 
do custo destes insumos, quanto na exportação do produto 
acabado, que agrega estes valores ao seu preço final, 
perdendo competitividade no mercado externo. Para 
ilustrar melhor o exposto acima, segue abaixo uma tabela 
comparativa com alguns portos do exterior.

CUSTO DE MOUIMENTCZO POR CONTêlNER (15t) l

At uérpI a 95

Roterdã 130

Nova Orleans 169

Hamburgo 175

Nova Orleans 169

Jatk»onvI11e 305

Rio de Janeiro 475

Santos 526

Dessa forma, nos parece claro que qualquer esforço, no 
sentido de Incentivar a atividade exportadora, passa 
pela adequação dos custos operacionais portuários de 
nosso país aos níveis dos portos Internacionais.
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2.5) INFRA-ESTRUTURA RODOVIÁRIA E FERROVIÁRIA

Considerando que atualmente a quase totalidade de nossas 
e^per* t aç õec ó destinada ans países do Cont pul r * Rur 
neste caso, devido a quase Inexistência de uma malha 
ferroviária eficiente, granae parte do transporte de 
produtos é feito por via rodoviária o que por si sá já é 
um fator de elevação de custos. Alá» disso, como 
agravante, o estado de conservação de nossas estradas é 
precário tornando esta modalidade de transporte ainda 
mais crít-ica sob n-pr4sma dos custos do eue_Já o seria 
normal mente.

2.8) BENEFÍCIOS CONCEDIDOS POR OUTROS PAÍSES

Na grande maioria doa naíses, as exportações sSo 
Incentivadas através de isenção fiscal em todos os 
níveis. Além disso, em diversos países da Europa é 
concedido um bônus à firma exportadora da ordem de 
USS 3,00 por hectolltro exportado. .

Desde Já, colocamo-nos a sua Inteira disposição para quaisquer 
esclarecimentos que se façam nescessár i os. _

Dan11 o Palmer 
D Iretor
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LIMEIRA, 1&.01.92

DE: BRASPECTINA S/A

PARA! ABIA

I] 5 JAN 1992

ASSOC. BRAS. DAS INDS. 
DA AU7. «a: a .

REF.: CAMARA SETORIAL 
SECRETARIA NACIONAL DE ECONOMIA

COM REFERENCIA A SEU TELEX ABIA NR. 942/92 DE 06.01.92 TEMOS A INFORMAR 0 
SEGUINTEs

Existe processo judicial e administrativo contra a Fazenda Estadual sobre o 
questionamento da classificação do produto pectina cítrica como semi-elaborado.

Conforme previsto pela mesma lei que o classificou, cabe à Braspectina reclamar 
dessa classificação, que achamos incprreta, uma vez que a pectina cítrica é 
reconhecidamente um produto manufaturado, de alto grau de industrialização.

Dois dos quesitos necessários para justificar a reclamação são plenamente 
cumpridos, sendo que o terceiro quesito depende de interpretação jurídica. 
Entretanto basta lembrar que a nossa matéria prima (casca seca de cítricos), 
apesar de estar classificada como semi-elaborada, está beneficiada com alíquota 
zero para exportação, enquanto que o produto já elaborado (pectina) está sujeito à 
una taxação de 7,8ã quando exportado.

Das nossas reuni&es com a Coordenadoria da Secretaria da Fazenda ficou claro que, 
mesmo que tecnicamente os nossos argumentos estejam corretos, este processo pode 
se extender por um longo período antes de atingir seu pleito, que é a alteração de 
classificação.

A retirada de tributação do I.C.M.8. sobre as exportac&es de pectina cítrica 
certamente seria um estímulo às exportac&s deste produto, pois o mercado mundial 
de pectina é muito apertado e competitivo (aproximadamente USt 200 milhbes/ano), 
onde nossos concorrentes europeus não estão sujeitos ao mesmo tipo de taxação (exs 
Inglaterra, como sabemos), tornando nossa posição de competividade internacional 
mais difícil.
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MSG 2679/92
DE: BRETZKE LTDA.
P/: ABIA.
REF. TLX NR. 942/92 DE 07/01/92

ATT. SR. FABIO SABOIA.

DATA: 09/01/92

ar; = = = &sasi ac«sa se s;s se s e s s. acac

PROBLEMAS POR NOS ENCONTRADOS:: 
- DESPESAS PORTUÁRIAS ABSURDAS. 
- BURUCRACIA EM DEMASIA. 
- FALTA DE APOIO FEDERAL.
- MUITA DEMAGOGIA E POUCA PRATICA 
- FRETES AL.TICIMOS.

NOTA: A MAIORIA DESTES EMPECILIOS

o 9 JAN 1992

A&SOC.BRAS.O4^INDs , 
O A ■ L , .

t
INVIABELIZAM AS EXPORTACOES.

SDS
V. UALLER 
DPTO/IMP/EXP .. 
« 
1182324abia br 
■474539MUKY BR
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Campinas, 15 de Janeiro de 1992 
IMEX 034/91

FAX. (011) 814 ÓÓ88

AIJ IA
SAO PAULO

AT. SR. FAB 10 SABOYA SAL-LES JUNIOR * Diretor

REF. : CAMARA SETORIAL
or-cntiHiuii ixi-iu j. wixi-n.. mi; &dvNôi-l2A 
S/ TELEX DE 07.01.92

Em resposta a soIlcitacao de V.Sas, com relacao a IMPLEMENTA­
ÇÃO DE UMA POLÍTICA DE ESTÍMULOS AS EXPORTACOES, enumeramna 
alguns fatores que acred 11 amos ser muilo i wpur L «n t ti» .

a) ALTOS CUSTOS PORTUÁRIOS

Rpr^ntRmente tomamos conhecimentos çle que ha interesse em 
tornar o fUKiu DE bANiUb competitivo, em reiacao aos outros 
portos do inundo.
Ainda H&tainus a espera de resultados concreto».

b) AS GREVES NO PORTO DE SANTOS

as frequentes greves no PORTõ Dl! SANTõS, sau prejudlv ia«s 
para o nosso Comercio Internacional gerando atrasos nos em­
barques, perdas -Financeiras e prejudicando a imagem do 
Brasil.

c) FECHAMENTO DE CAMBIO - Carta Circular nr. 1800

Dentro de uma política de incentivos o prazo para 
fechamento de um Contrato de Cambio podería se mais longo, 
de 45 dias i?nra 60 dias.

d) INCENTIVOS A EXPDRTACAO

Deveríam ser revistos e reabertos os créditos e os incen­
tivos as exportacoes a fim de valorizar o produto brasilei­
ro tornando-o competitivo no mercado externo.

rn nr ôkfntf
(,') Banco Central nos limita o percentual da COMISSÃO DE 
AGENTE. Com isso perdemos bons negocios.
Achamos muito inviável esta limitacao, devería ser um acor­
do entre o exportador e o agente, uma ven que um produto 
gere um determinado lucro, esta iniciativa deveria 
ficar a critério do exportador.

Rodovia ComolAót Br. Ganido Km 114 . SP 332 • CEP 13.001 ■ Caixa Poetai 318 Compliui SP Braiii
Tal 101 92) 41.8 788 IPABXi Fax: <0182) 41.550B Túlux 19 • 1440 CMCA BR - CGC 46.994.385/0001 ■) 7 ■ kuci. 811. 244.006 358 111



■ Campineira akrf&ne/uje

Na expectativa de termos prestado a nossa contribuição co­
locamos a dlopocicao do M.Sas, para quaisquer esclarecimento*- 
que julguem necessários.

Atenci osamente

LUÍS GUILHERME S.DIAS 
GER. IMPDRT/EXPORT.

Rodovia Comoção Br. Goroldo Km 114 ■ SP 332 . CEP 13.001 • Caixa Pcíu: B16 ■ Comprai ■ SP Biasil
rol. (0192)41.8799 IPABX) Fox: (0192) 41.6568 Totax 19 - 1440 CMC* BA • CGC 46.934.365.OO0V17 tw Eav 244.008.858 1 1 1
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TELEX POR COMPUTADOR. FAVOR NAO INTERROMPER

TELEX“ii80982 ABIA - SR. FAB IO SABOYA SALLES JUNIOR 
iRE SEU TELEX 
■942/92 

:SEGUEM ABAIXO NOSSAS SUGESTÕES PARA EVENTUALMENTE VIREM A 
:SERVIR DE SUBSÍDIOS PARA A FORMULACAO DE UMA POLÍTICA DE 
IESTIMULO AS EXPORTACOES DO SETOR: 

:1. NA AREA DE INFR AESTRUTUR A:

— MECANISMOS OUE VENHAM MELHORAR A EFICIÊNCIA E A PRODUTIVIDADE:

- APRIMORAMENTO DOS MEIOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO. FERROVIÁRIO 
£ HIDROVIAR IO E ARMAZENAGEM, ESPECIALEMNTE DOS PRODUTOS 
AGRÍCOLAS PRIMÁRIOS, FACILITANDO O ACESSO DOS MESMOS AOS 
PROCESSADORES.

- APRIMORAMENTO DO SISTEMA PORTUÁRIO -- PRIVATIZACAO. APORTAR 
EFICIÊNCIA VIA TERMINAIS PRIVATIVOS COM REDUCAO SIGNIFICATIVA 
DOS CUSTOS PORTUÁRIOS.

2. NA AREA DE FINANCIAMENTOS:

- CRIAR MECANISMOS - TIPO PROSOJA OU PROEX - VIABILIZANDO O 
FINANCIAMENTO DO PRODUTOR POR FONTES EXTERNAS VINCULADAS A 
EXPORTACAO.

3. NA AREA DE PROCEDIMENTOS

- SIMPLIFICAR OS PROCEDIMENTOS BUROCRÁTICOS. ELIMINANDO 
D O C U M E N T OS E ET AI-' A S D E S N E C E S S A R IA S..

44. NA AREA DE TRIBUTOS

- DIMINUIR CARGA TRIBUTARIA NAS EXPORTACOES. ESPECIALMENTE PARA 
ALIMENTOS E PRODUTOS AGRÍCOLAS.

FBIO. COMO J ANTES LHE COMUNICARA, ESTES SAO OS ELEMENTOS BÁSICOS 
©UE TEMOS A SEGUIR NO MOMENTO.
ESTAMOS A DISPOSIÇÃO PARA COLABORAR NO QUE FOR NECESSÁRIO, 
EM ESPECIAL, NO APROFUNDAMENTO DESSES PONTOS.

ATENCIOSAMENTE

LUIZ LUCIANO COSTA 
LARG1LL AGRÍCOLA S/A 
SMARTINS SPEP0849 JÁN16/92n 
U153683CARG BRk 
lí 180982 Mb i a br
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■007.14.01.92

A9 1A

| 4 JAN 1992

ASSOC, BRAS. DAS INDS. 
DA ALIM. «AÜIA.

ATT.: SR- FABIO SaBOYA SALLES JUNIOR

EM REFERENCIA AO SEU FAX 942/92, DE 06.01.92. ENUMERAMOS ABAIXO 
SUGESTÕES PARA A CAMARA SETORIAL DA AGROINDÚSTRIA. INCENTIVOS AA 
EXPORTACAO :

. REDUCAO DOS CUSTOS PORTUÁRIOS AOS NÍVEIS INTERNACIONAIS. POIS AS 
TARIFAS ATUAIS INIBEM A COMPETITIVIDADE DO BRASIL NO EXTERIOR 
COnO TAMBÉM OS CUSTOS DOS EQUIPAMENTOS E PRODUTOS IMPORTADOS..

. CONTRATOS ESPECIAIS JUNTO AA COMPANHIAS DE NÁVEGÁCAO PARA REDUCAO 
DO FRETE INTERNCIONAL. OBJETIVANDO MAIOR COMPETIVIDADE NA VENDA 
C + F - .

. MONITORAR PARA INCLUSÃO DOS PRINCIPAIS ITENS PRODUZIDOS PELA AGRO­
INDÚSTRIA BRASILEIRA NAS RODADAS DO SISTEMA GERAL DE PREFERENCIA. .

. PERMITIR A IMPORTACAO DE EMBALAGEM. OUTROS MATERIAIS ETC.... DESDE 
ÚUE REPRESENTEM NO MÁXIMO ATEH 35'/. DO PRECO DO PRODUTO EXPORTADO. 
SEM QUALQUER TARIFA DE FORMA A AUMENTAR A COMPETITIVIDADE DOS 
NOSSOS PRODUTOS NO MERCADO EXTERNO...

. PERMITIR A IMPORTACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. MESMO COM SIMILAR 
NACIONAL. SEM NENHUMA TARIFA DESDE QUE A SUA CAPACIDADE DE PRO­
DUÇÃO EM PELO MENOS 50'/.. SEJA DESTINADA AO MERCADO EXTERNO.

. AMPLIAR O NUMERO DE PRODUTOS AGROINDUSTRIAIS ELEGIVEIS PARA EFEITO 
DE ENQUADRAMENTO NA CIRCULAR 2.108 DO BACEN. ASSIM COMO AUMENTAR O 
VOLUME DE RECURSOS DISPONÍVEIS.

NICOLAU JAMIL ChNDALAFT
GERENTE DE EXPORTACAO
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(UNIÃO) COPERSUCAR Ç5?

DE: Roberto de Moura Campos 
Copersucar

PARA: Dr. Fabio Saboya Sal 1 es Jr . 
AB IA

Ref.: Telex ABIA n. 942/91
São Paulo, 16 de Janeiro de 1992

Em atendimento ao telex em referência, temos a satisfação de 
encaminhar a nossa sugestão para uma política de estímulo às 
exportações do nosso setor, conforme segue:

Uma Contribuição .. para _polJ.tlca__jdje_jes.tJjn.ixl^__ às._exsiir_t^c.üe_s__jd.Q 
s e t.o r....sjxcr.o. - a 1 £.o oJ edrx).

A incidência de ICMS (13X) na exportação de açúcar demerara (NBM 
17.01.1 1 ,.02.00) tem sido desastrosa para os produtores, sem ter 
gerado caixa para os estados. Tal política foi colocada em 
prática com a intenção de gerar receita para os estados e 
estimuiar^venda de açúcares mais elaborados dos tipos brancos 
(refinado - 17.01.99.01.00 - e cristal - 17.01.11.01.00 -). Na 
prática o que resultou foi um aumento d^oferta brasileira dos 
tipos brancos (especialmente cristais), limitando-se a exportação 
de demerara à quota preferencial americana. Como resultado, tem 
havido decréscimo dos preços dos cristais. Estlma-se que a perda 
de receita cambial para o País e para os produtores-exportadores 
seja da ordem de 20 a 30 dólares por tonelada, isto é, cerca de 
20 a 30 milhões de dólares para cerca de i milhão de toneladas de 
açúcares cristais de exportação anual atual.

Agradecendo a sua consideração em ter as nossa 
consubstanciar o documento a ser encaminhado 
Dorothea Werneck , enviamos cordiais saudações.

sug^toes para 
à Secretária

{Llt a-

Roberto de Moura Campos
4rea Central de Planejamento e Economia
Assessor
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«V.REDONDA 20/01/92 TSGRE-0Í/92

ÍAT.s FABIO SABOTA SALLERS JJR .. 
WBIA- ASSOCIAÇAO BRASILEIRA DAS 
INDUSTRIAS DA ALIMENTAÇAO .
SAOPAULOySP

2 O JAN 1992

P’REZADO FABIO..

CONFORME SOL.ICITAGAO E COM OBJETIVOS DE REDUZIR CUSTOS E DE 
EXPANDIR AS EXPORTAÇÕES, APRESENTAMOS AS SUGESTÕES PARA A 
IiMPLANTAÇAO DE UMA POLÍTICA DE ESTIMULO AS EXPORTACOES DE ' 
PRODUTOS SIDERÚRGICOS»

- IMPLANTAÇAO, A CURTO PRAZO, DE TERMINAL ALFANDEGADO ESPE­
CIALIZADO PARA EMBARQUE DE PRODUTOS SIDERÚRGICOS NO PORTO’ 
)0O RIO DE JANEIRO, COM PELO MENOS 2 BERÇOS EXCLUSIVOS, RES 
W_DADO POR UM CONTROLE OEPERACIONAL COM A ENTIDADE PORTUA— 
i H A .

■ IMPLANTAÇAO, A MEDIO PRAZO, DE TERMINAL NO PORTO DE SETE — 
)HGO SEPETIBA, EXCLUSIVO DA CSN, COM AS MESMAS CONDIÇOES O- 
'ERACIONAIS DO ITEM ACIMA,.

■ DESREGULAMENTAÇAO DO SISTEMA PORTUÁRIO, DE MODO’ QUE A CSN 
’0>SSA OPERAR OS TERMINAIS DE SERVIÇOS, CITADOS NOS ITENS AM 
)Gi ANTERIORES.

- IPOLITICA DE REDUCAO DOS CUSTOS DO FRETE: MARÍTIMO, COM EN — 
A:SE NA ELIMINAÇÃO DOS FRETES CONFERENCIADOS .

IPOLITICA DE: REDUCAO DAS ALÍQUOTAS DE IMPORTAÇÃO ATRAVÉS 
E ACORDOS BILATERAIS.

ESPECIFICAÇÃO DG ESPECIALIZAÇÃO DE VAGÕES FERROVIÁRIOS P/ 
RAANSPORTE DE PRODUTOS SIDERÚRGICOS.

HMPL.EMENTAÇAO EFETIVA DA LIBERAÇAO DOS ENTRAVES ALFANDE- 
AFRIOS E OPERACIONAIS NA EXPORTAÇÃO PARA O MERCOSUL, ATRA­
IS DO MANIFESTO INTERNACIONAL DE CARGA (MIC )/DECLARAÇAO DE 
RAhNSPORTE ADUANEIRO (DTA), APROVADOS PELO MERCOSUL.

RtEVISAO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA NR. 137/80 DA SRF, DE MO- 
3 A DISPENSAR A APRESENTAÇAO DAS NOTAS FISCAIS NO DESEM™ 
■RtAÇO E/OLJ AVERBACAO DAS GUIAS DE EXPORTAÇÃO E DECLARAÇAO 
- EXPORTAÇÃO,.

ElDEFINIÇAO DAS REGRAS DO BANCO CENTRAL DE LIBERAÇAO DE 
-WESSAS AO EXTERIOR PARA PAGAMENTO DE FRETES MARÍTIMOS,DE 
■D'0 A PERMITIRA CSN FAZER O PAGAMENTO E A REMESA COM A 
^IDA COMPROVAÇÃO A POSTERIORI, AGILIZANDO PROCESSO DE
P«ORTACAO„

S„
^EL GARCIA NETTO

SGRE/CSN
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TELEX NR. 070

Rí 10, 07/01/92

: ABISEEE AB IA

DE s F. ROYAL

«T.: SR. FAB 10 SALLES JR ..

EREF.: SEU TLX 942 - 06/(1)1/92.

~~0TTT5~
08jíj;©s

I ?

- AO QUE NOS FOI SOLICITADO, SUGERIMOS::

. ACENTUADA REDUCAO DOS CUSTOS PONTUARIOS

. ESTABELECIMENTO DE METAS PARA MERECIMENTO DE UM CREDITO 
DE EXPORTACAO

. FINANCIMEEE FINANCIAMENTO ESPECIFICO PARA INCREMENTO DAS 
EXPORTACOES

.. ESTABELECER LINHAS DE CREDITO COM PAÍSES QUEE CONSOMEM PRO- 
DUTOS BRASILEIROS

. DINAMIZACAO DOS SERVIÇOS PRESTADOS PELA EMBAIXADAS DO BRASIL 
NO EXTEREEEE EXTERIOR QUANTO AS OPORTUNIDADES COMERCIAIS LOCAIS

■ SAUDAÇÕES,

OSMANI SANTOS 
w 
1182324abia br 
2131339R0YAB BR
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TELEX 048
JUN/08/92

P/ ABIA

ATT: SR. FABIO S. SALLES JR „

0 8 JAN 1992

ASSOC.DRAS.DASINDS. 
da alim. «auia.

EM RESPOSTA AO SEU TELEX 942/91, PODERIAMOS SUGERIR COMO ESTIMULO AS 
EXPORTACAO UMA TAXA CAMBIAL EM MOEDA ESTRANGEIRA DIFERENCIADA, A 
VOLTA DO CREDITO —PREMIO , AINDA A ISENCAO TOTAL DOS IMPOSTOS DOS
PRODUTOS DESTINADOS AO EXTERIOR..

1ATENCI OS AMENTE,

.J.P.NETO 
m
:1182324ahra br
:1Í8Í528HEUC BR
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TELEFAX- MENSAGEM 
FAXMESSAGE

DATA :
-■ —----------------------------------------------------------------------------------------

DATE / 01 /92

PARA ;
TO ABIA - At.: Sr. Fablo Saboya Salles 3r.~ Diretor

NR OE PÁGINAS

PAOE8 TO FOllOW INCL. FAX COVER 6HEET

DE ;
FROM Antonio Cláudio Lot - DivisSo Citrus

02

SE nAo recebermos qualquer chamada, PRESUMIREMOS que as folhai foram bem recebidas. 
IF VOU DO NOT CALL W£ WILL ASSUME THE PAGES WERE WELL RECEIVED.



OLAMBRA
A OUAUDAOt PAI 

A DlftAPNÇA

Holambra 15 de Janeiro de N992.

Senhor Diretor :

Fabio Saboya Salles Jr,

Em resposta ao seu telex ABIA nQ 942/92 de 06,01.92, gostaríamos 

de apresentar o seguinte teor para substanciar o Documento a ser 

enviado ao Governo Federal, na área do Comércio exterior de HoTti 
f rutigranjeiros. i

{

- Alfandegário : 0 imposto de importação determinado pãlo GATT pa 

ra frutas tem tornado proibitiva a ampliação de volumes para* a 

Europa. Ex.: Melão : 11%, 

Limão ; 9,6%, 
Tangerina : 22%.

- Burocrático ; A expedição do Certificado de origem A” pa
ra o SGP é multo lenta, J

Ex.: Santos : 48 horas •
Riode Janeiro : 07 dias.

- Fiscais : ICMS sobre todos os cítricos. Eram isentos até abril/ 

91, quando se passou a ser taxado em 13%. 0 lucro nestas opeta- 
çfies giravam em torno de1 08%, com o ICMS a exportação de cítficos 
está inviabilizada em 05%.

- Créditos : Falta de crédito de investimento e de compensaçbes de 
preço sobre a produção agrícola mediante comprovação da existên­
cia do produto (administrada por exemplo por uma Comissão de {Fi­
nanciamento, protegendo o Investidor que Já colheu e estocou io 

produto).

Sem mais para o momento.

Atenciosamente,

—OCOPERATIVA agro pecuAria holambra
—.J

UA km, 141 - Jhguariuni/Sr ‘ 1 3.825 ■ Funr (0192) 97-JM 1 1 • Tdcx 
'•X; Hrío IMritoniç . Camplmti • P^no Akcrc ■ Rio <lc lunelro • Salvudor- Sii, PíuIo

19 1610CAPH-UR
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)9.0í .92 TLX.SP.027/92

>ARA = ABIA
HT.: SR. FAB 10 S.S. JUNIOR
iEF.= ABIA 942/92

09 JAN 1992

7,S3OC.bKA3.OA5 INDS.
I DA Al.l -'. *

10SS0S PROBLEMAS RELACIONADOS COM EXPORTACAO SAO:

COGRANCA DE ICM SOBRE MANUFATURADOS

SERVIÇO PORTUÁRIO CARO E INEFICIENTE;

;ds.

LAVIO MULLER
FF ESSENCIAS E FRAGRANCIAS LTDA

182324ab i a b r
Í71357IFFE BR
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PARA: ABIA - SR. FABIO SABOYA SALLES
DE : 1NBRAMAQ - IND. BRAS. DE MAQ'S 
REF: S/ TLX NR. 942/93

PREZADO SENHOR:

JR. - DIRETOR 
LTDA. | 4 JAN 1992

ASSOC. BRAS. DAS JNDS 
Da ■ LI’.'.. ■

EM RESPOSTA A SEU TELEX ACIMA. GOSTARÍAMOS DE EXPRESSAR NOSSA
OPlNlAO DE QUE A MELHOR FORMA DE ESTIMULAR. E MESMO VIABILIZAR MUITAS 
EXPORTACOES DE NOSSAS LINHAS DE EQUIPAMENTOS, SOBRETUDO PARA A AMERIC 
A LATINA, SERIA A REINTRODUCAO DAS LINHAS DE FINANCIAMENTOS, SOB 
DIVERSAS, MODALIDADES . COMO AO LONGO DOS ANOS 70 Ê BOA PARTE DOS ANOS 
B0. ESTAS1 SR IAM ALGUMAS FACILIDADES. ENTÃO EXISTENTES, QUE SE RESTAUR 
ADAS. DARIAM MAIOR DINAMISMO AS NOSSAS EXPORTACOES:

. FINANCIAMENTO AO IMPORTADOR COM 2 ANOS DE PRAZO E PAGAMENTO EM 
PARCELAS SEMESTRAIS (OBVIAMENTE COM AS GARANTIAS DE PRAXE).

. FINANCIAMENTO A PRODUÇÃO. ACESSO MAIS FACIL AS LINHAS DE ACC E ACE. 

. REINTRODUCAO DO SISTEMA SU 'UARRANTS' NEGOCIÁVEIS PARA ARMAZENAGEM 
ALFANDEGADh.

MA AREA POURTUARIA E BUROCRÁTICA GOSTARÍAMOS DE VER MAIOR FACILIDADE 
MA TRAMITACAO DOS EMBARQUES E MENORES CUSTOS DE MANIPULACAO NO 
■'ORTO.

^TENCIOSAMENTE

DSNIN J. PAIVA
DEPTO. DE EXPORTACAO
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S TLX 001 - 7/1/92.

T. SR. FABIO SABOYA SALLES JR . 
IRETOR

EF. SEU TELEX NR.. 942/92 DE 6/1/92

O NOSSO CASO ESPECIFICO DE EMPRESA QUE TRATA MATÉRIAS PRIMAS 
ATURAIS TAIS COMO ; OLANTAS E ERMAS MEDICINAIS E AROMATICAS, 
LEOS ESSENCIAIS E CORANTES, DAS QUAIS O BRASIL PODE SER E EM
LGUNS CASOS EH, UM GRANDE PRODUTOR, O GRANDE PROBLEMA NA EXPOR-
ACAO DESTES PRODUTOS EH QUE ELES SAO ONERADOS COM ATEH 13./. 
E ICMS..
AZEMOS NOTAR QUE NAO SE TRATA DE PRODUTOS QUE DEPLETAM RECURSOS 
ATURAIS DO PAIS PORQUE. O PRODUTO PARA EXPORTACSAO D EME SER 
ULTIMADO E ELABORADO COMO QUALQUER OUTRO PRODUTO AGRÍCOLA.

TITULO DE EXEMPLIO, UM PRODUTO MUITO SIMPLES COMO O NOSSO CHA 
E ESTRADA, CONHECIDO AQUI COMO ERUA CIDREIRA E COM UM BOM 
ERCADO NOS ESTADOS UNIDOS E NA EUROPA, SOMOS REGULARMENTE VENCIDOS 
ELOS CONCORRENTES NA GUATEMALA E NA INDONÉSIA JUSTAMENTE POR 
AUSA DO ICMS QUE: NESTE CASO Eli DE 13./.
AUDAÇOES

ALERY BADER
NERBA PRODUTOS NATURATS LTDA

123691EC00 BR* 
iB033Oabia br
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sao paulo. is de janeiro de 1992.

DE = J. ALVES VERÍSSIMO S/A
P/ s ABIA

A/C : SR. FABIO ÊABOYA SALLES JUNIOR

COM REFERENCIA A SEU TELEX DE NR.942/92, ACOLHEMOS COM ENORME ENTU­
SIASMO VOSSA SOL1CITACAO. POREM TEMOS POUCOS DADOS A REMETER-LHES 
REF. A EXPORTACAú. POIS POUCAS OUE CONSEGUIMOS EFETUAR NOS DEFRONTA­
MOS COM CUSTOS L-E CONCORRENTES INTERNACIONAIS. SEMPRE MAIS COMPETI­
TIVOS.

E GOSTARÍAMOS DE ENFATIZAR ÜUE AS GRANDES DIFICULDADES ESTÃO SEMPRE 
LIGADAS A BUROCRACIA GOVERNAMENTAL.

FELICITAMOS A INICIATIVA. NA ESPERANÇA DE RESULTADOS IMEDIATOS.

AT ENCIOSAMENTE. 
ISIDORO BOTELHO / SUPERINTENDÊNCIA 

V E b *
ii80982ab ia br
Ü22299ELD0 BR
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TELEFAX FOHBAT

FAX REFERENC&

INDÚSTRIAS REUNIDAS JARAGUÁ S/A.
RUA RODOLFO HUFENOSSLER, 755-P.Ok BOX 41S 
89250 - JARAGUÁ DO SUL ■ SANTA CATARINA - BRA2R.

TELEX :(39) (474) 173IRJA BR
TELEFAX :<55) (473) 72-2854
TELEPHONE :(55) (473) 72-2277

ATT. SR. FÁBIO SABOYA SALLES JUNIOR

PARA/TQ ; ABIA__________ .______ ____
DATA/DATE ; 13.01.92 PÁGINASffAGES 0 2

Ref.;S/ TLX DE 07.01.92
CÂMARA SETORIAL

. SECRETARIA NACIONAL DE ECONOMIA

Atendendo a solicitação de V.S^s, vimos por meio deste enviar alguns 
dados para serem incluidos no documento a ser remetido ao Governo, 
tendo em vista a implementação da política e estímulo às exportações 
brasileiras.

Conforme contato telefônico com V. sas, segue(em anexo, fotocópia da 
carta que nosso vice-presidente enviou ao Sr. Edmundo Klotz.
Queremos desta forma sensibilizar as autoridades quanto ao fato de 
sermos o único país a ser excluído da concessão de isenção desta taxa, 
deixando com isso, de ser competitivo no MCE.

Citamos abaixo, mais três itens que poderão beneficiar as nossas expor­
tações/impor t ações:

1, Privatização dos portos, devido aos altos custos que oneram muito 
as empresas exporhadoras/importadoras.

2. Extinção da Conferência de Fretes Brasil/Europa/Brasil, para que se 
ja possível negociar diretamente com os armadores, reduzindo os cus 
tos de transportes.

3. Igualdade das taxas alfandegárias, tomando como base a exportação 
para d Chile que está custando 11% do valor CIF para internação, en 
quanto o Equador (um de nossos grandes concorrentes) paga somente 
3% do valor CIF.

Gratos pela atenção dispensada, subsorevemo-nos,

PLEASE NOTIFY IMMEDIATELY, IF FULL OR ANY PAGE NOT WELL RECEIVED.
FAVOR NOTIFICAR IMEDIATAMENTE, CASO TOTAL OU PARCIALMENTE nAo RECEBIDO.



Jaraguã do Sul, 13 de dezembro de 1991,

A
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS DE ALIMENTAÇÃO 
SÃO PAULO - SP

At.; Sr. Edmundo Klotz

Ref. ; Taxas alfandegarias penalizam polpas/sucos tropicais

Prezado Senhor, 

observamos que o Brasil vem perdendo posições importantes nas 
negociações em curso, devido as vantagens que os paises como 
Equador, Colômbia e Perú estão tendo com a concessão de isen - 
ção da taxa de importação de 8% para polpas e sucos tropicais. 
Esta isenção foi concedida pelo MCE a esses paises com o intui 
to de desencorajar a produção de drogas, com validade prevista 
até 1994.

Como um dos principais fornecedores de purê de banana e sucos 
tropicais para o MCE, o Brasil está perdendo um mercado valio­
so, trazendo enormes consequências para as respectivas indús - 
trias produtoras e o País.
E é neste sentido que vimos ã vossa presença, solicitar seu em 
penho e habitual colaboração para juntos, ABIA e indústrias 1 
produtoras de polpas e sucos tropicais, através de sua Associa 
ção (ASTN) , conseguirmos os mesmos direitos para o nosso País.

Informamos que a Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, 
Nicaragua e Panamá já se posicionaram perante o MCE com exce - 
lentes chances de conseguirem a mesma isenção. Caso isto ocor­
ra, o Brasil não terá mais a miníma chance de concorrer com os 
produtos similares produzidos por esses paises.
Quer-nos parecer que a posição tomada pelas autoridades do MCE 
contraria acordos firmados no GATT, além de penalizar um País 
justamente por nao ser produtor de drogas.
Como V. Sas. podem observar, o assunto é "urgentíssimo".

Colocamo-nos a sua inteira disposição para qualquer informação 
que se fizer necessária.
Antecipando nossos agradecimentos pela atenção, subscrevemo-nos,

Atenciosamente.

Rodolfo Hufenussler
Vice-Presidente

P.O.BOXD-16 - 89250 JARAGUA 00 SUL . SC - BHAZIL ■ TEL.: (04731 72-0566 • TELEX: 474173-IRJAJ

fAX NR- 47 3 7 2-2154
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FAX: 814,6688

À
ABIA

1 6 JAN 1992

assoo, bras.dasind^ 
D a L . .

At.: Sr. Fábio Saboya Salles Junior 
I

Ref.: TELEX ABIA 942/92

EM ATOJCÂO An P.FM Tr.LDf FM WEDÊHITA, WriWAMriTI líjlIP aipjha fjii.i rii.mw.Yj 
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'E í L.FERENCZI SA.IND.COM.

ARA : ABIA

IH' 177
09 JAN 1992

ASSOC. BRAS.OaS inos.

TI . : SR.FABIO SABOYA SALLES JUNIOR

M ATENDIMENTO AO SEU TELEX N.942/92. DE 00/01/92. INFORMO GUE 
SEÍOk a meu cargo nao ENVOLVE exportacao. esse setro trata

OMENTE DA IMPORTACAO DE CEREAIS, TAIS COMO : TRIGO, AVEIA. 
EVAÜA. CENTEIO E ARROZ.
PR0VE1TAND0 A OPORTUNIDADE E SEM PRETENDER FUGIR DO OBJETIVO 
0 SEU TELEX, PERMITO-ME EXPOR O SEGUINTE. DE AMPLO INTERESSE 
OS IMPORTADORES DOS CEREAIS ACIMA :

EXISTEM QUEIXAS GERAIS QUANTO AS DIFICULDADES DE TRANSPORTE 
ARITIMO DA ARGENTINA/BRASIL E BRASIL/AREGNTINA. EM VIRTUDE 
A OBRIGATORIEDADE DA UTILIZACAO DE NAVIO DE BANDEIRA DE UM DOS 
DIS PAÍSES, OBRIGATORIEDADE ESSA AMPARADA PELO ACORDO DA CONFE- 
INCIA DE FRETES ENTRE OS DOIS PAÍSES.

ISA CONDICAO PERMITE AOS ARMADORES DOS DOIS PAÍSES O USO DA 
iATICA NOTORIA DO VALOR DO FRETE ENTRE OS DOIS PAÍSES BEM ACIMA 
) MERCADO NORMAL DO RAMO, 0 QUE SEM DUVIDA AGRAVA E BASTANTE 
ISTO DA MERCADORIA TRANSPORTADA.
_EM ÜU l-ATOR ACIMA- EXISTE O PROBLEMA DOS ENTRAVES CRIADOS 
J..0 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, AGENCIAS NOS PORTOS, GUE NAO 
DEITAM O CERTIFICADO FITOSANITARIO EMITIDO POR AUTORIDADE DO 
ilS EXPORTADOR. IMPONDO COMO CONDICAO PARA 0 INICIO DE DES- 
iRGft DO NAVIO 0 RESULTADO DOS EXAMES FEITOS PELO PROPRIO MI — 
:STERIO. TAL FATO PROVOCA DEMORA DE NO MÍNIMO 5 DIAS O INICIO 
íS OPERACOES DO NAVIO. POR EXTENSÃO TAMBÉM DOS MEIOS DE TRANS- 
’1 TE COMO VAGÕES E CAMINHÕES QUE FICAM PARADOS NO COSTADO DO 
iVIO. TUDO ISSO A CUSTO BASTANTE ELEVADO.
;redito que os fatos expostos representam interesse dos associa­
S DA ABIA E QUE DEVERÃO MERECER A DEVIDA ATENCAO. COMO DE COSTU-

ENCIOSAMENTE.

SZLO FERENCZI
ORDENADOR DA SECCAO DE CEREAIS

62241TCRL BR*
I80982ab i a br

SA.IND.COM
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TLX.NR. 023/92 
15/01/92

P/S FABIO SABOYA SALLES JUNIOR 
DIRETOR ABIA

REF: CAMARA SETORIAL -- S/ TLX NR» 942/92

IN RESPOSTA A S/ TELEX EM EPÍGRAFE GOSTARÍAMOS QUE FOSSEM CONSI­
DERADAS AS SUGESTÕES ABAIXO PARA IMPLEMENTAÇÃO DE UMA POLÍTICA 
DE EXPORTACAO QUE ESTIMULE N/ SETOR:

L) LIBERAÇAO DO PAGAMENTO DO ICMS NOS PROCESSOS DE COMERCIALIZAÇÃO 
DE PRODUTOS DESTINADOS A EXPORTACAO, QUE VINHA SENDO APLICADA 
ATE MEADOS DE 1.990, (VENDA EQUIPARADA A EXPORTACAO), BEM COMO 
ISENÇÃO DA TRIBUTAÇÃO DO PIS/FINSOCIAL. ,

’) ESTUDO DE UMA ”LINHA DE FINANCIAMENTO ESPECIAL’’, PARA ESTOCAGEM 
E COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS DESTINADOS A EXPORTACAO.,

)) ISENÇÃO DA TAXA DE 1,8 POR CENTO S/ O VALOR FOB DA GUIA-,

O MAIOR AGILIZAÇAO, POR PARTE DA ALFANDEGA, NO DESEMBARAÇO E LIBE­
RAÇÃO DAS MERCADORIAS,,

ENDO O QUE SE APRESENTA PARA O MOMENTO, SUBSCREVEMO-NOS,

TENCIOSAMENTE,

IRANCISCO D.V. BARRETTO. £ PrF? ‘ tXjCtq

**5
Ü82324abia br
ÍL30473LAMO BR
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LIOTECNICA
FAX NUMBER

I a JAN 199?

ASSOC. BRAS. DAS INDS 
Da alim, «a:- ■ • -

P. 01

ESSENCIAL*
HE2B3GES2ES3

DATE: 1Q /Q1 / 92 N.PAGES: 

FROM: LIOTÊCNICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. OUR NUM.: 005511-4946937 
TO: YOUR NUM.; | Ó Ó J 

ATT.: Fablo Saboya bailes Jr.

REF* 5 _seu faX—de 07.01 rèf,_ à Gamara setorial -Secretaria
de Económia. /

Boa Tarde I

Em resposta ã seu fax,a Liotecnica tem o seguinte a sugerir: 

1. De Ordem Tributaria / Fiscal 
t 

As exportações e matérias primas alimentícias e produtos acabados 

ççntinwam ãs uma mannirii apml injnitnmantfi panai iTidur pola inoi 

denoia de impostos , o que torna frequentemente impossível a com­

petição dos produtos nacionais no mercado externo, 

Chamamos atenção para O exemplo do caso da nurmima ,d«c qual 'o BraLsil 

* produtor de expressão mundial , uuja uviuerdalirução externa acha- 

Se aravada fim 13% dfi ICMS . nalouladn r.nhrn 1 00% do vnlnr dn marrado 

ria. Em consequência t o mercado privilegia r.iirr.nma de mitras ori­

gens ( ThailandiA , Petu , índia ) ficando u Brasil era posição des­

vantajosa e como produtor eventual.

È bom lombrar quo oo produtos formuladas , também são tributados «m 

faixa que vai de 13% sobre 40% da matéria prima ate 100% da maesma.

2\k Ordem^EktrUtUráí:’ ’ .



LIOTECNICA ESSENCIAL*

.As Exportações Brasileiras onde se incluem os alimentos industrializados 

icontinuam prejudicadas peln alto r.nsto de operação dos portos naoíonais, 

ionde as taxas pagas para movimentação de carga containerizada ou não são 

imuito elevadas guando comparadas â portos internacionais. ( USA t Europa b 

iFretes Marítimos:

•Os exportadores de alimentos devem ter ampla liberdade na escolha de praças,- 

mavios e armadores fora das conferências de fretei estas como e'de conhecí 

imento geral oferecem fretes mais competitivos para prestação dos serviços 

«de transporte. Esta liberdade de escolha deva ocorrer aem prejuizo do 

recebimento dos " bonus de fidelidade ”para embarques realizados com navios 

^•linhas conferência das

•Ordem Administrativa: -

• Recomendamos insistir em maior agilização das rotinas do DECEX ( Ex-Cacex) 

ie Banco do Brasil no exame e liberação dos documentos de Exportação e Impor 

tação. Salvo em casos excepcionais?as declarações de Imp.fi Exp. devem subs­

tituir em carater definitivo as guias correspondentes, simplificando as ro- ' 

tinas dos exportadores.

.A concessão rapida dos certificados de origem para exportação , contratados 

ao abrigo do ^í^tema çeral.de Preferencias ( model A ) e outro fator a
/ > 

imerecer a atenção das autoridades.

•Ordem Financeira:

•Os exportadores de alimentos continuam a espera da regulamentação e imple- 

imentayão da» icyxaa do Íiv-Ea , oujoo L'.ãi aaivaa de papal «ak»o

ücoon * pVB - f í R4R B i «URB R%U düü ÚXpOrtídOTOE , hôj* r®ítFÍ^C

à rede bancaria privada e fortemente gravada pel'O alto juro cobrado

è .... -IMÒ

geral.de


LIOTECNICA ESSENCIAL

J 
i

Em tempo ,:

aproveito a oportunidade para solicitar da Abia as atas referentes as 

reuniões e seminários do sub grupo 08 de Política Agriçola , que tratem 

especificamente do tema Mercosul.

Sem mais ,

Atenciosamente %

Export Division
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LIOTECNICA
FAX NUMBER : / DATE: N.PAGES: 

FROM; LIOTÊCNICA INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA. OUR NUM.; 00S511-4946937
TO: Ahí»YOUR HUM. ■ ? | U b ~S*

ATT.: Saboya Salles Jr.

REF.: s_eu fax de 07.01 ref, a Camara setorial - SpcrAtaria Racional 

de Economia.

Boa Tarde !

Em resposta à seu fax, a LioLeunica tem o seguinte a sugerir;

1. De Ordem Tributaria / Fiscal

As exportações e matérias primas alimentícias e produtos acabados 

continuam de uma maneira geral injustamente penalizadas pela inci­

dência de impostos , o que torna frequentemente impossível a com­

petição dos produtos nacionais no mercado externo.

Chamamos atenção para o exemplo do caso da curcuma ,33" qual 'o Brasil 

ê produtor de expressão mundial , cuja comercialização externa acha- 

Su gravada em 13% de AWltí t cair.nladn sobre 100% do valor da mercado 

ría. Em COnsRQUpnci a , o môreado privilegia curouma de ouLiaa mi” 

gens ( Thailandia , Peru , índia ) ficando o Brasil em posição des 

v^ntadrrsa fi Gnmn prnrtntnr eventual

E bom lembrar que os produtos formulados , também são tributados em 

faixa que vai de 13% sobre 40% da matéria prima ate 100% da maesma.

? 'K,. x . *■ . :
?, Drdam Fítrnbinli .



LIOTECNICA ESSENCIAL'
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As Exportações Brasileiras onde se incluem os alimentos industrializados 

continuam prejudicadas pelo alto custo de operação dos portos nacionais, 

onde as taxas pagas para movimentação de carga containerizada ou não são 

;muito elevadas quando comparadas à portos internacionais. ( USA , Europa )-

IFretes Maritimos; *

ODs exportadores de alimentos devem ter ampla liberdade na escolha de praças,, 

mavios e armadores fora das conferências de fretei estas como e"de conheci ‘ 

mento geral oferecem fretes mais competitivos para prestação dos serviços 

31e transporte, Esta liberdade de escolha deve ocorrer sem prejuízo do 

recebimento dos " bônus de fidelidade para embarques realizados com navios 

Linhas confarenoia dao ■ ■

Dirdem Administrativa: f
í

Reecomendamos insistir em maior agilização das rotinas do DECEX ( Ex-Cacex) 

e Banco do Brasil no exame e liberação dos documentos de Exportação e Impor 

tação. Salvo em casos excepcionais^ as declarações de Imp.&Exp. devem subs- 

tiituir em carater definitivo as guias correspondentes, simplificando as ro- . 

rilnas dos exportadores.

A concessão rapida dos certificados de origem para exportação , contratados 

aoo abrigo do ^i«tema Geral de preterencias ( model ‘ A ) è outro fator a 

«etrecer a atenção das autoridades.

□rdem Financeira:
□s; exportadores ae alimentos continuam a espera aa regulamentação e imple

Mmticío dae roarae âo resoluções não sairam do papel sobre 

-Pregando dessa forma o pre-financiamento dos exportadores, hoje restrito 

3 irada bancaria privada e fortemanta gravada pa^o alto jnro cobrado

■ u^.a^voAlND.íCOM. LTDA.
II ROD. RÉOI3 IIHÍNÇOURT Mi 1UK--270.7-CMOÚ-GP- CEP MMO CX. POSTAI 88 • FAX0055 11 W MV.míX (11) 71858 LTNC ■ 81 .FQNI494 UU
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TELEFAX
Date: 13.01.92

. From: K . GllRth/Dí retQrifl / 
'OurreL; KG/rr

Q|. (íael. ohoat)

P.01- 

MF.KCK k
Bio de Jaueiro-Braall 
?u. no.; 0055-21-3421ÍÔ3 
fune. óóóó-X &
Telex: 21-23792 .

To: ABIA ........................................................\ ; .......................
Att-* Sr. Fabi o Saboya Salles Junior ■ i

Tax.na: 011 814 8ç88 „ . ... '
---------------------------------------------------------------------- 1 -

t( 3 JANB92
AlBOC.BRAfe.DAS «05.

DA AUNL-AÊ1A»

Címara Sotorial

Na nucônci a do fir. WontEohd o na função de seu substituto, 
agradeço seu telex Nr. 942/92 e informo nosso posicionamento 
sobre o ponto que V.Sa. levantou no mesmo. ' j

Em nossa opinião é um contrasensó, que matérias primas p^ra a 
indústria alimentícia estejam sendo taxadas na exportação5, pelo 
ICMS/ fato este que não só diminuiu a competitividade dos- ’ 
produtos brasileiros no exterior, como também afeta os preços 
destas mesmas matérias primas à indústria nacional. ;

- i ■ 1

Temos a relatar que, apesar da. Lei Complementar Nr. Í5 de- 
15.4.91., ainda não conseguimos isenção do ICMS apesar..dos nossos 

udu i-v>D ae cuyunJiaicm ias J ocii^oio pícvlotu imaLu Lcj , cm uJ<

fialLa yaiLc \la Cwufa& ç sm vuliv vv*
resistência das autoridades estatais, receiusas em peidereip sua 
receita.

Sem mais para o momento, agradecemos a consulta que nos foi 
encami nhada.
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ABIA

AT.: SR. FÁBIO SAEOYA SALLES JUNIOR

REF.: CAMARA SETORIAL - SECRETARIA NACIONAL DE ECONOMIA

DH1H2J

09 JAN.I992,

ASSOC. ERAS. DAS INDS 1 

Da alim, «a; i »

EM ATENDIMENTO A S/ SOLICITACAO ATRAVÉS DO S/ TLX 942/92 DE 07.01.92,

GOSTARÍAMOS DE COMENTAR ALGUMAS SUGESTÕES GUE DETALHAMOS A SEGUIR:

1) CREDITO A EXPORTACAO

A OFERTA DE FINANCIAMENTO A EXPORTACAO AINDA E MUITO INFERIOR EM 
R EL AC AO AO P OTEOCI AL DO PAR GUE INDUSTRIAL NACIONAL,.
A REUERSAO DESSE QUADRO PODERÍA GERAR MELHORAS CONSIDERÁVEIS NA 
ECONOMIA, AUMENTANDO A COMPETITIVIDADE EXTERNA E GERACAO DE NOVOS 
EMPREGOS.

2) POLÍTICA CAMBIAL

PARA ALGUNS PRODUTO O CRUZEIRO ESTA 
D OI. A R N O R T E - A M E - I C A N O ..
DADO O AUMENTO ACIMA DA INFLACAO DE
M A N U T EN C A O DA N OS 3 A CO M PE TITIVID A D E 

IH POLÍTICAS DE CURTO PRAZO..
:3) POLÍTICA TRIBUTARIA

SUPERVALORIZADO EM RELACAO AO

INSUMOS, FICA MUITO DIFÍCIL A 
NO COMERCIO INTERNACIONAL COM

1-IA NECESSIDADE DE SE EFETUAR REVISÃO DE ALGUNS CUSTOS TRIBUTÁRIOS 
NAS VENDAS AO EXTERIOR QUE ACARRETAM DESESTIMULO AS EXPORTACOES, 
PRINCIPALMENTE NOS SEMI-MANUFATURADOS COM A COBRANCA DO ICMS.

'4) CUSTOS PORTUÁRIOS

O ELEVADO CUSTO PORTUÁRIO (ALFANDEGA,ARMAZENAGEM) ESTÃO CONTRI­
BUINDO TAMBÉM PARA O ENCARECIMENTO DAS MERCADORIAS ATE O SEU DES­
TINO FINAL..
HA NECESSIDADE DO URGENCIAMENTO DO PROJETO DE MODERNIZAÇÃO DOS 
PORTOS, PARA GEADATIVAMENTE REDUZIRMOS ESSES DIFERENCIAIS ADICIO­
NAIS AO CUSTO. DO PRODUTO FINAL..

PiLEM DESSES PONTOS GOSTARÍAMOS DE EVIDENCIAR QUE COM A TAXA CAMBIAL 
DESALINHADA NAS EXPORTACOES HA UMA TENDENCIA DE EXERCER EFEITOS 
MAS IMPORTACOES, POIS COM A NAO GERACAO DE DIVISAS ADEQUADAS A LI- 
BB ER AC AO TOTAL DE IMPORTACOES ACARRETARIA A UMA CRISE CAMBIAL, COM­
PROMETENDO DESTA MANEIRA A POLÍTICA DE COMERCIO EXTERIOR..
MECESSITANDO DE MAIOR COLABORACAO, CONTINUAMOS A SUA DISPOSIÇÃO.

SAUDAÇÕES,

O. F R A TIN O / C O M E R CIC u X T E R IO R 
WESTLE INDI... COMÍ.....LIDA.

Í137782NEST BR
*i

i 180330ahia br
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1TELEX URGENTE

DDA : OCB/PRESID NR ' 0012/92 13.01.92.
RPARA: DR. FAB 10 SABOYA SALLES JUNIOR 

MD. DIRETOR DA ABIA

SSENHOR DIRETOR.

fiREF. : 3/ TLX 942/92

I 3 JAN 832 :

1 I

■ . ■ M. —. MM M. M* M- .m* MM MM .M« MM «W. MM MM ^M MM -M-

RESPONDENDO SEU TLX EM REFERENCIA. SOLICITAMOS SEJAM ENFATIZADAS, NO 
DOCUMENTO A SER ENCAMINHANDO A SECRETARIA NACIONAL DE ECONOMIA. AS SE 
GUINTES MEDIDAS VISANDO ESTIMULAR AS EXPORTACOES BRASILEIRAS!

1. DESONERAR OS PRODUTOS EXPORTADOS. SUAS MATÉRIAS-PRIMAS (INCLU 
SIOE AGRÍCOLAS) E PROCESSOS DE BENEFICIAMENTO E INDUSTRIALI 
ZALAO DE TODA A TRIBUTAÇÃO INDIRETA.

2. REDUZIR O CUSTO DAS OPERACOES PORTUÁRIAS ATRAVÉS DA MODERNIZA 
CAO DE SEUS EQUIPAMENTOS E FORMA DE GESTÃO.

3. REDUZIR O CUSTO DE TRANSPORTE INTERNO.

4. COMBATER A COMPETICAO DESLEAL PROMOVIDA POR OUTROS PAÍSES.

ATENCIOSAMENTE.

WILSON THIESEN 
PRESIDENTE

HR/ADILSON» 
lllÔ0982ab i a br 
6Ó11B790CBR BR
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16.01.92

DE : OLVEBRA SA - RICHARD TSE 
PARA: aBIA - SR. FABIO SABOYA SALLES JUNIOR

i

REF.: TELEX ABIA NR.942/91 ■

ATENDENDO SUA SOLICITACAO. A SEGUIR ENUMERAMOS ALGUNS ASPECTOS QUE 
NO NOSSO ENTENDIMENTO PODERÃO AJUDAR NA MELHORA DO COMERCIO EXTERIOR 
BRASILEIRO.

í - REDUCAO DAS TARIFAS ADUANEIRAS E EXTINÇÃO DE OUTROS GRAVAMES, 
TAIS COMO:
ATP . AFRMM. TAXA DE EXPEDIENTE DECEX NA EXPORTACAO E IMPORTACAO 
E, PRINCIPALHENTE. NA IMPORTACAO DE BENS DE CAPITAL. VISANDO A 
MODERNIZAÇÃO E AMPLIACAO DO NOSSO PARQUE INDUSTRIAL.

2 - MANUTENÇÃO DE UMA POLÍTICA CAMBIAL REALISTA. COMO UNICA FORMA DE 
EVITAR-SE 0 SUBSIDIO INDIRETO NAS IMPORTACOES E GARANTIR A CAPA­
CIDADE DE COMPETICAO EXTERNA.

3 - AMPLIACAO AO MÁXIMO DA LISTA DE PRODUTOS. CUJO EMBARQUE PODE SER 
AMPARADO EM ’ ‘DECLARACOES DE EXPORTACAO" OU "NOTA FISCAL DE 
EXPORTACAO", ABOLINDO 0 SISTEMA DE EMISSÃO DE GUIAS DE EXPORTA­
CAO. PERMITINDO QUE OS DECEX REGIONAIS E OS BANCOS PRIVADOS HOJE 
OPERANDO, SEJAM MAIS AGEIS.

4 - SIMPLIFICACAO DOS PROCEDIMENTOS EM RELACAO AO DRAW-BACK. PRINCI­
PALMENTE. NO TOCANTE AS APROVACOES E COMPROVACOES. IMPOE-SE ADO­
TAR COMO REGRA UNIFORME A CHEGADA DA MERCADORIA EM PORTO BRASI­
LEIRO OU A SUA LIBERACAO ADUANEIRA. COMO INICIO DA CONTAGEM DE 
PRAZO PARA EFEITO DA COMPROVACAO DE EXPORTACAO.

5 - REDUCAO DOS CUSTOS PORTUÁRIOS. ATRAVÉS DE FORTE PRESSÃO NO CON­
GRESSO NACIONAL PARA APROVACAO DAS MEDIDAS HOJE EM ESTUDO E QUE 
ATINJAM ESTE OBJETIVO.

6 - EL.IMINACAO DA INCIDÊNCIA DE ICMS SOBRE OS PRODUTOS DENOMINADOS 
SEMT.MÃNUF ATURADOS. BEM COMO. SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. FRETES. CO- 
MUNTCACOES. TELECOMUNICACOES.

/
7 - AUTORIZACAO PARA QUE OS CRÉDITOS DE EXPORTACAO NAO UTILIZADOS 

PELO EXPORTADOR. POSSAM SER REPASSADOS A OUTROS CONTRIBUINTES 
POR TR.ANSFERENCI A .

8 - DETERMINAÇÃO DE QUE A BASE DE CALCULO DOS IMPOSTOS DE IMPORTACAO 
SEJA 0 VALOR CIF, PARA EVITAR 0 EFEITO CASCATA.

9 - CRIACAO DE MECANISMOS DE FINANCIAMENTO AS EXPORTACOES ‘E IMPORTA­
ÇÕES COM APOIO OFICIAL.

10 - AUTORIZACAO PARA QUE OS TERMINAIS PARTICULARES NOS POR.TOS. POS- 
SAn PRESTAR SERVIÇOS A TERCEIROS.

ATENCIOSAMENTE,

RICHARD TSE 
OLVEBRA SA

//FLD/7..
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ILX. NR. 003/92
08.01.92

DE: PLUS VITA S.A.

PARA: ABIA
ATT: SR. FABIO SABOYA SALLES JUNIOR

REF: CAMARA SETORIAL/SECR. NACIONAL DE ECONOMIA

EM ATENCAO A SUA SOLICITACAO. INFORMAMOS QUE NAÕ OPERAMOS COM 
PRODUTOS DE EXPORTACAO.

ATENCIOSAMENTE.

JOSE A.U. SALTINI
DIRETOR-PR ESI DENTE

w
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5)/.NR.4116/92 DE 14/01
DE : POLENGHI IND.BRAS.DE PROD.ALIM.LTDA
PARA : FABIO SABOYA SALLES JR. - ABIA

REF. TELEX ABIA NR.942/91

KSSOC.BRAS.OAS IWOS. 

Ç>A /LIM. - AC-**

A PROPOSITO DA REUNIÃO NA CAMARA SETORIAL DA SECRETARIA NACIONAL 
DE ECONOMIA, VISANDO A ELIMINAÇÃO DE ARESTAS E ENTRAVES BUROCRÁTICOS 
EM RELACAO AS EXPORTAÇÕES DE QUEIJOS, TEMOS A INFORMAR, BASEADOS EM 
NOSSA CURTA EXPERIENCIA DE EXPORTACOES AOS PAÍSES DO MERCOSUL:

BURORRA&IA - E FACIL EXPORTAR ,
NAO TEM HAVIDO GARGALOS LOCAL) 

ZADOS

TAXAS - NAO EXISTEM NA EXPORTACAO NEM NA IMPORTACAO ATE 0
LIMITE DAS COTAS DE CADA EXPORTADOR.

M.OBRA - EMBALAGENS, BRASIL EM RELACAO A ARGENTINA LEVA VANTAGEM 
EM CUSTOS E NOTADAMENTENA QUALIDADE DAS EMBALAGENS.

MAT.PRIMA - PRODBTO ACABADO, OS CUSTOS DE PRODUTOS BRASILEIROS SAO 
MUITO ELEVADOS, INVIAÊILIZANDO SUA COMERCIALIZACAO, 
MESMO QUANDOEM COTEJO COM QUEIJOS OFERTADOS POR EXEMPLO

FMS NA ARGENTINA^ ESTADOS UNIDOS, NOVA ZELANDIA,ETC

MARCAS E PATENTES= -
NA 0 HA ENTRAVES RTAMBEM NESSE ASPECTO, NOTADAMENTE AGORA QUE A MAIOR, 
ARGENTINA, PREPARA ALTERAÇÕES EM SUA LEGISLACAO, OBJETIVANDO UMA ' 
MAIOR SINTONIA COM A LEGISLACAO BRASILEIRA.
RECOMENDA-SE TODAVIA AQUELAS EMPRESAS QUE PRETENDAM UM DIA ATUAR 
EM OUTROS MERCADOS, QUE SE PRECAVENHA REGISTRANDO A PRIORI SUAS MERCA 
S.

iCORDIALMENTE,

IDISNEY A.CRISCIONE
IDIR .DEMKT

1180330abiiA br
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DE : PROAROMA IND E COM LIDA.
P/ : ABIA.

ATTN.= SR. FAB IO SABOYA SALLES JUNIOR
| 0 JAN 1992

ASROC. BRAS. DAS 1NDS. 
I . « *

TLX 0003/92
JAN 10, 1.992

REF.s S / TXn 942/92 - CAMARA SETORIAL SECRETARIA NACIONAL 
DE ECONOMIA.

1) PRODUTOS EXPORTADOS ACIDO FUMARICO BASE PARA GOMA DE MASCAR ET 
CERA SINTÉTICA.

12) PROBLEMAS ENCONTRADOS" .

A) GREVES CONSTANTES NO PORTO DE SANTOS E DEMAIS ALFANDEGAS.

B) GREVES CONSTANTES NO BANCO DO BRASIL E BANCO CENTRAL.

C) ALTAS TAXAS FORTUARIAS, PRINCIPALMENTE NO PORTO DE SANTOS.

D) MUITA CENTRALIZACAO DE PODER POR PARTE DOS POPTUARIOS E 
FISCAIS EM SANTOS,,

E) FALTA DE POLÍTICA CAMBIAL QUE ACONPANHE A REALIDADE DOS 
AUMENTOS DAS MATÉRIAS PRIMAS.,

F) FALTA DE INCENTIVOS FISCAIS EZ CREDITARIOS.

G) EXCESSO DE BUROCRACIA DO DECEX.,

SSAUDAÇOES,

l«URT MOCHNY

Ü145025PRRM BR«G 
íj-180330ab i a br
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I 6 JAN 1992

ASSOC. BRAS. DAS INDS
Da alim. *ae-a»

São Paulo, 16 de janeiro de 1992.

Fabio Saboya Salles Junior 
Diretor - ABIA / .
São Paulo - SP

Prezado Senhor:

Seguem abaixo nossas sugestões para a implementação de uma pol_í 

tica de estímulo às exportações do nosso setor.

1. ATUM/FILÊ DE SARDINHA - EUROPA

Nossos produtos são taxados em 25% para entrar nesse mercado, 
tornando o nosso preço inviável a maior parte das vezes.

Poru e Equador têm taxa - 0% nesse mercado. 0 trabalho de com 
bate às drogas que eles vôm desenvolvendo os isentou de taxa­

ção .

O Senegal, que também é produtor de atum enlatado, por ser ex 
colônia da França também usufrui de grandes privilégios.

2. ATUM/FILE DE 5ARDINHA/SARD1NHA PA 1SES PERTENCENTES AO CONE
SUL

Até agora, Paraguai c Uruguai não fizeram nenhum movimento 
no sentido de redução do alíquotas e criação de tabela do pro 

dutos apôs o Tratado Cone Sul.

1 *W Consolação, 2*7 • 10- ■ CEP 01301 - Fona: (011) 259-1322 • End. Tulefl "KWAKER" - C PoslH 30052 • Telex: 01123356 QUAK BR ■ SiO P*uto ■ BR



A Argentina vem, aos poucos, adotando algumas medidas facilita- 

doras para nós. Porém, até agora não sabemos se as cotas anuais 

para importação dos produtos acima - atum (75.000 latas/ano) e 

sardinha (300.000 latas/ano) foram aumentadas ou eliminadas, fi 

cando livres na Lista Comum.

Com estas sugestões, a alíquota de importação passaria a ser 

0%, beneficiando tanto a Argentina como o Brasil .

Permanecemos ã disposição para eventuais esclarecimentos.

José Marques Neto 

Gerente de Controladoria
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ABIA
SR FAB 10 SABOYA SALL.ES JR 
DIRETOR

EM ATENCAO AO SEU TELEX 942/92, CABE-NOS INFORMAR 0 SEGUINTE:

A) 0 SAL REFINADO, PRODUZIDO NO BRASIL, TEM QUALIDADE EXCEPCIONAL, 
PODENDO COMPETIR NO MERCADO EXTERNO. RAZOES ECONÔMICAS, DECORRENTES 
DOS ELEVADOS CUSTOS DE MANIPULACAO PORTUARIA E FRETES INTERNOS, GRA 
VAM 0 PRODUTO, INVIABILIZANDO SUA COLOCACAO NO EXTERIOR. PARA TOR - 
NAR FACTÍVEL ESSA POSSIBILIDADE, SERIA NECESSÁRIO UMA REVISÃO DE 
CONCEITOS NAS TARIFAS PORTUÁRIAS E DOS FRETES MARÍTIMOS INTERNOS , 
ALEM DA CAPACITACAO PARA CARGA DOS PORTOS, COM CADÊNCIAS, SENSIVEL­
MENTE SUPERIORES AAS ATUAIS. ESSA NOVA CONCEPCAO, DEVE SER CONSIS - 
TENTE E DE PRAZO ADEQUADO PARA RESPALDAR CONTRATOS A MEDIO E LONGO 
PRAZOS.

B) 0 SAL GROSSO , CUJO CUSTO DE PRODUÇÃO ESTAH INTENSAMENTE LIGADO 
AA DIMENSÃO DA SALINA, TEM APRESENTADO APRECIÁVEIS VOLUMES DE EX­
CEDENTES EXPORTÁVEIS. AINDA QUE DESCONTINUADAMENTE, 0 BRASIL TEM PO­
DIDO COLOCAR 0 SAL GROSSO, NO MERCADO EXTERNO, INCLUSIVE EM PAÍSES 
ONDE A COMPETICAO EH EXTREMADA, COMO NOS ESTADOS UNIDOS. A POLÍTICA 
PENDULAR DE CONCESSÃO DE INDISPENSÁVEIS ISENÇÕES E, TAMBÉM, A SUR­
PREENDENTE DISCRIMINACAO TRIBUTARIA, EM QUE 0 SAL GROSSO IMPORTADO 
DA ALADI TEM DISPENSA DE AFRMM E AO SAL NACIONAL EH COBRADO ESSE 
ADICIONAL, TEM INIBIDO A EXPORTACAO DE SAL GROSSO, VIA FUNDAMENTAL 
AO EQUILÍBRIO COMERCIAL DAS SALINAS. 0 SETOR CONTEMPLA UM HORIZONTE 
DE EXPORTAÇÃO FIRME DA ORDEM DE 500.000 T/A, DESDE QUE:

1’) 0 PORTO-ILHA DA CODERN, ESPECIALIZADO EM MANIPULACAO DE SAL 
GROSSO, DEFINA, EM CARATER PERMANENTE, A TARIFA DA EXPORTACAO. NO 
MOMENTO, 0 VALOR DE US'Ji 4,00/T, CONCEDIDO A TITULO PRECÁRIO, EH ELE 
VADO, AO SABER-SE QUE 0 PRECO DO SAL FOB OSCILA EM TORNO DE .............. 
USI 12,00/T.,

2’) A TUP E A ATP BAIXEM, EXPRESSIVAMENTE, PARA VALORES QUASE QUE 
SIMBÓLICOS. ATUALMENTE, ESSAS TAXAS ATINGEM A CERCA DE USS 1,50/T, 

• ONERANDO E DIFICULTANDO A EXPORTACAO-,

3') 0 ICMS SEJA, DEFINITIVAMENTE, ISENTO, NA EXPORTACAO, SEM CICLIS 
iMOS QUE IMPEDEM POLÍTICAS DE LONGO ALCANCE. A ISENCAO CONCEDIDA PA 
IRA 1991 JAH CADUCOU, SENDO UMA GRANDE INCÓGNITA 0 QUE VAI ACONTECER 
«NESTE ANO DE 1992-, 

'4') ISONOMIA TRIBUTARIA, NO QUE DIZ RESPEITO AO ADICIONAL DE FRETE 
IPARA RENOVACAO DA MARINHA MERCANTE - AFRMM, ESTANCANDO A ABERRACAO 
‘TRIBUTARIA DE ISENTAR 0 PRODUTO IMPORTADO E TAXAR 0 NACIONAL NUMA 
'VERDADEIRA ANTI-POLITICA ECONOMICA AA INDUSTRIA BRASILEIRA.

«ATENCIOSA MENTE

«REFINARIA NACIONAL DE SAL S/A -
Marcelo monteiro

J130345COGG BR*
J182324abia br
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TELEFAX - MES8A0E 09.01.91

SR. FABIO EABOYA 8ALLE8 JR. - ABIA

Ref.i Camara SetorI ai/Secret. Nac. de Econ. Are» Com Exterior

Em resposta a vosso telex 942/92 de 07.01.92, com o Intuito de 
colaborar nos trabalhos para a ImplementacKo de uma política de 
estímulo às exportações, estamos em nome de nossas coligadas 
ALIPRO/SAMRIQ 8.A., situados em Esteio - Rio Grande do Sul enviando 
os seguintes subsídios.

A. Como exportadores de um Importante produto de alta tecnologia, 
chamado Proteína de Soja, classificado sob NBM 35.04.00.99.00, 
estamos sendo penalizados pelo Estado do Rio Grande do Sul com a 
taxação de ICMS, conforme convênio C0NFA8 de ICM8 83/89 de 
22.08.89, fato que constitui um verdadeiro absurdo no comercio 
enterIor.

R. Ah constantes dificuldades encontradas pela Receita Federal, pela 
falta de atendimento adequado na Inspeção de constalners 
destinados para o carregamento em navios de longo curso, como 
ilustração estamos anexando cópia de telex recebido pela SAMRIG 
S.A. enviado pela Receita Federal de Novo Hamburgo. Além da 
demasiada burocfat Izacão, sugere a Receita Federal a restrição da 
conta InrrIzação dos nossos produtos, ou seja, de reduzirmos as 
nossas exportações que ao nosso ver constltue um verdadeiro 
absurdo.

Acreditamos os exemplos citados dispensarem qualquer comentário 
adIc1onal .

AtencIosament e

SAN0RA 8.A.
Divisão de Ingredientes Funcionais 
Norman Blschoff
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C/C.l SR. HUMBERTO - QAGTM (ELOPAL 572) .
SR.GILBERTO - PROTEÍNAS - PIE .

RE 1XANSMITIM08 O SEGUINTE TELEX RECEBIDO!

. fcX^.^KKHS>KeKZKaEKSKUMnaEB a= CHMZZHEKEnn nnnDKCS

NOVO HAMBURGO CIRCULAR NR 1.144 23.12.91

SAMRJS - ia
EM VIRTUDE DA ESCASSEZ DA MAO-DE-OBRA FISCAL E BUSCANDO UMA RACIO- 
NAL1ZACAO DOS SERVIÇOS DE CONTAINERIZACAO» INFORMAMOS GUE A^PARTIR 
DE 70.01.91 DEVERÃO SER OBSERVADAS AS SEGUINTES N0RMA8 NA 60LICI- 
TACAO DE ACOMPANHAMENTO FISCAL NOS REFERIDOS EERVICOSv

1) 06 PEDIDOS DEVERÃO DAR ENTRADA NESTA DRF ATÊH 0 2MSEGUND00 
DIA UTIL ANTERIOR (PARA 0 DIA 20.01.92 0 PEDIDO DEVERAH BER FEI-

10 ATEH AS 12100 HR DO DIA 16.01.92).»

2) NA BOLICITACAO » ALEM DOS DADOS JAH INFORMADOS t DEVERAH CONSTAR 
7/ 0 TEMPO PREVISTO PARA REALIZACAO DO SERVIÇO.

3) A BOLICITACAO DEVERAH RESTRINGIR-SE A CONTAINERIZACAO DE PRO­
DUTOS FABRICADOS POR CONTRIBUINTES PERTENCENTES A- JURISDIÇÃO DA

.. DRl/NH.

INFORMO» TAMBÉM» QUE NO PERÍODO DE 02.01.92 A 47UM.-.92V’POR*'MOT1VO 
, DE FERIAB DO SR. WALLAU » ESTA DELEGACIA ESTARAH-IMPOSSIBILITADA 

.. DE ATENDER PEDIDOS- DÊ CONTAINERIZACAO.*«DS-.

AL DO GOTLIEB HOLLER/CHEFE DA CICAFI/DRF/NOVO. HAMBUR6«/R6v i

r T X. t M WKfeesssaaane aes = = = = = = = CC»C3E W E^lí «CKEBOC

& L0GISTICA/SAMRI6 íj?

EDMAR

1
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